
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO' ,  

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI  

MATÉRIA LEGISLATIVA: 	 PL 	01 - 0136 / 2012 

EMENTA: 	 DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE REFORÇO ESCOLAR NA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ARQUIVADO EM 

CHEFE DE SEÇÃO M
at

ér
ia

 P
L 

13
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.



fA l l i ll111 1 11 111 11 
:._;) HOJE 

oz. 

eonst,~±1 P,""ti1INARA MUNICIPAL DE 
Administr~, 

O$ AO PAULO 
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PROJETO DE LEI 01 - PL 
01- 00136/2012 

Dispõe sobre o Programa de Reforço Escolar na Rede 
Municipal de Ensino, e dá outras providências. 

ara Municipal de São Paulo DECRETA: 

03 ARR 2012 

Fo/ha n°  o.../  do proc. 
Ni' 0,e - 	 _ 

Adelina CiC,Ofie - ASs. 	inenta 
"i00 406 

Art. 1° Fica instituído na rede pública municipal de ensino fundamental, o Programa de 
Reforço Escolar. 

Art. 20  A inclusão do Programa de que trata o art. 1° terá como objetivo proporcionar 
uma boa qualidade na educação, na modalidade de ensino e aprendizagem, visando 
diminuir a evasão escolar e a defasagem no aprendizado, elevando-se os níveis de S' 
aprovação e de proficiência. 

Parágrafo único. O referido programa deverá dentre suas ações, o atendimento aos cg 
alunos defasados de idade/ano escolar, bem como aos analfabetos funcionais, devendo 
se organizar com projetos e ações voltadas para: 

I - realfabetização de alunos analfabetos funcionais; 

II - aceleração de aprendizagem para alunos com grande defasagem idade/ano escolar; 

III - qualificação da aprendizagem ao 1° ao 9a ano escolar, para reforço da prática 
pedagógica. • 	Art. 3° O programa disposto no "caput" prevê o atendimento a alunos do ensino 
fundamental no contraturno de suas aulas regulares, no próprio estabelecimento de 
ensino, nas disciplinas da Língua Portuguesa e Matemática, com o objetivo de trabalhar 
as dificuldades à aquisição dos conteúdos de oralidade, leitura, escrita e raciocínio 
lógico. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 5° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de pa publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 

AURÉL NOMURA 

Viaduto Jacarei, 100 - 30 andar - sala 304 - Bela Vista - CEP 01319-900 - SP' - 	el.v1396:4286:,. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura 

JUSTIFICATIVA 

O Programa Reforço Escolar é composto por vários projetos e ações que contribuem para o 
salto na qualidade da educação paulistana, todo aluno aprendendo cada vez mais e melhor, 
sem prejuízo do aprendizado e compatível com a sua idade. Esses projetos e ações serão 
organizados de sorte a atender às necessidades de realfabetização, correção de defasagem 
idade/série e qualificação da aprendizagem. 

O projeto de Reforço Escolar é um trabalho de parceria entre as Coordenadorias de Ensino 
Fundamental, as diretorias Regionais, as diretoras escolares e os professores da rede 
municipal. No entanto, deve-se ressaltar que, para dar efetivo encaminhamento à imperiosa 
necessidade de correção de fluxo e melhoria da qualidade na educação do ensino 
fundamental, as atividades de recuperação paralela para os alunos com rendimento 
insatisfatório precisam ser significativamente ampliadas em todas as redes de ensino 
municipal. 

A rede municipal de ensino da cidade de São Paulo é a maior sistema do país, com quase 1 
milhão de alunos, 9,2% dos 11 milhões de habitantes da cidade. Somado aos pais e 
familiares, envolve quase cinco milhões de pessoas, ultrapassando, e muito, a população da 
maioria das cidades brasileiras. Contamos hoje com 541 escolas de ensino fundamental. 

Nos termos da proposição, será um programa de monitoria, entendida esta como uma 
"modalidade de ensino e aprendizagem reconhecida dentro do princípio de vincula ção às 
necessidades de formação pedagógica do aluno e inserida no planejamento das atividades 
de ensino". Deverá ela ser exercida preferencialmente pelo professor regente da turma ou 
disciplina em que o aluno estiver matriculado; excepcionalmente, poderá ser exercida por 
outro professor, com formação compatível. As atividades deverão ser desenvolvidas no 
contraturno daquele em que o aluno estiver matriculado, com carga horária adequada, 
dentro de limites definidos em regulamento. 

Ao Poder Executivo é conferida a incumbência de cumprir as exigências da Lei 
Complementar n° 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), com relação à 
demonstração da origem dos recursos para custeio do novo programa, seu impacto 
orçamentário e financeiro e sua inserção na lei do plano plurianual. Finalmente, a 
proposição estabelece que o programa entrará em vigência no exercício em cuja lei 
orçamentária tiver sido incluído. 

A respeito da importância de que o Município dê apoio aos sistemas de ensino em 
atividades que permitam a ampliação da oferta da educação integral e, por consequência, 
do reforço escolar. Nesse sentido, faz sentido a relevância e importância do presente 
projeto, o qual, pela intenção que encerra, q  faz merecedor da atenção de todos e da 
aprovação pelos Nobres Pares. 

Aurélio J46mura 
V 	dor 

Viaduto Jacarei, 100 — 3 0  andar — sala 304 — Bela ista — CEP 01319-900 — SP — Tel. 3396-4286. 
nomura@camara.sp.qov.br 	 www.aurelionomura.orq 
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Proc. N' 

•■•■■■■•■•••■*~.***.Z.7..  
ISiS  
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CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°0136/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.00v.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/leoislação,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional; 

- Lei Municipal n° 11.326, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre atendimento 
a alunos portadores de necessidades especiais; 

- Lei Municipal n° 13.464, de 04 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a garantia de 
assistência aos alunos da rede publica municipal de ensino com problemas no 
aprendizado e na integração escolar; 

- Lei Municipal n° 14.058,de 10 de outubro de 2005, que institui o Programa 
Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos de Município — MOVA/SP, junto à 
Secretaria Municipal de Educação, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.063, de 14 de outubro de 2005, que institui o Sistema de 
Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensino de São 
Paulo, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação; 

- Lei Municipal n° 14.978, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sobre a instituição 
de Conselhos Regionais de Gestão Participativa no âmbito da Secretaria Municipal de 
Educação; altera o art. 3° da Lei n° 14.063, de 14 de outubro de 2005; 

- Lei Municipal n° 14.650,de 20 de dezembro de 2007, que dá nova redação aos arts. 
2°, 3° e 4° e revoga o art. 5° da Lei n° 14.063, de 14 de outubro de 2005, que institui o 
Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede Municipal de 
Ensino; 

- Lei Municipal n° 15.554, de 30 de março de 2012, que altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007,para incluir o Dia Municipal de Luta contra a Medicalização da 
Educação, a ser comemorado anualmente no dia 11 de novembro, e dá outras 
providências; 

- Decreto Municipal n° 32.066, de 18 de agosto de 1992,que institui Programa de 
atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais,e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.cannara.sp.gov.br  M
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 45.415,de 18 de outubro de 2004, que estabelece diretrizes 
para a Política de Atendimento a Crianças,Adolescentes, Jovens e Adultos com 
Necessidades Educacionais Especiais no sistema Municipal de ensino; 

- Decreto Municipal n° 45.652, de 23 de dezembro de 2004, que dá nova redação ao 
parágrafo do artigo 7 0  do Decreto n° 45.415, de 18 de outubro de 2004, que 
estabelece diretrizes para a política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens 
e Adultos com Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino; 

- Decreto Municipal n° 51.778,de 14 de setembro de 2010, que institui a Política de 
Atendimento de Educação Especial, por meio do Programa Inclui, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Educação; 

- Decreto Municipal n° 52.342, de 26 de maio de 2011, que institui o Programa Ampliar 
nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

- Portaria 1680/11, da Secretaria Municipal da Educação, que dispõe sobre o 
Programa "Estudos de Recuperação", alterado pela Portaria n° 2645/11; 

- Portaria 5359/11, da Secretaria Municipal de Educação,que dispõe sobre o Programa 
"Estudos de Recuperação" nas EMEF, EMEE e EMEFM; 

- Portaria 5360/11, da Secretaria Municipal de educação,que reorganiza o programa 
"Ampliar" nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

- PL n° 0676/01, de autoria do Vereador Arselino Tatto,que autoriza o poder Executivo 
Municipal a implantar assistência psicológica e psicopedagógica em todos os 
estabelecimentos de ensino básico público,com o objetivo de diagnosticar e prevenir 
problemas de aprendizagem; 

- PL 0754/09, dos Vereadores Celso Jatene e Gabriel Chalita, que estabelece 
preceitos para o aperfeiçoamento da política educacional do Município de São Paulo, 
para a permanência e o sucesso escolar de alunos com distúrbios, transtornos e/ou 
dificuldades de aprendizagem, e dá outras providências; 

- PL n° 0095/11, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre a Política 
de Atendimento de Educação Especial,por meio do Programa INCLUI, instituído pelo 
Decreto n° 51.778,de 14 de setembro de 2010,e dá outras providências; 

- PL n°0250/11, de autoria do Vereador Claudinho de Souza, que dispõe sobre o 
Programa Estudos de Recuperação nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental, 
de Educação Especial e de Ensino Fundamental e Médio da Rede Municipal de 
Ensino,e dá outras providências. 

Cópia dos textos acima indicados acompanha a presente informação. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Informo que o PL n° 0136/12,ora sob análise, apesar de muito semelhante ao PL n° 
0250/11, não é da mesma sessão legislativas deste último,não incidindo assim no 
disposto no art. 212, inciso IV, do Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo. Assim sendo, envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 01, para prosseguimento. 

Cai 
Procurador S 

rce 
erviso 

ulo, 20 de abril de 2012 

e Carvalho Giannini 
Setor de Pesq. e Análise Prévia 
/SP 55.289 
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Page 1 of 27 
a 

Presidência da Repúblicarp°rr N 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos ISi '3 r-r°3  

F . 11.207 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Vide Adin 3324-7, de 2005  
Vide Decreto n° 3.860, de 2001 

	
Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Vide Lei n° 12.061, de 2009  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

Da Educação 

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensino, em instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TITULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3° O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 
ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 
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L9394 Page 2 of 27 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

TITULO III 

Do Direito à Educação e do Dever de Educar 

Art. 40  O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria; 

II - universalização do ensino médio gratuito; (Redação dada pela Lei n° 12.061, de 2009)  

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades especiais, 
preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV - atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade; 

110
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 

capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades 
adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola; 

VIII - atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por 
aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 

X — vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua 
residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei n° 
11.700, de 2008).  • Art. 50  O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo 
de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente 
constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo. 

§ 1° Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração, e com a assistência da 
União: 

I - recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e os jovens e adultos que a ele 
não tiveram acesso; 

II - fazer-lhes a chamada pública; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

§ 2° Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao 
ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de 
ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais. 

§ 3° Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder 
Judiciário, na hipótese do § 2° do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação 
judicial correspondente. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 
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Page 3 of 27 

-liDs3r:T1. 
RF. 11;r7 

§ 5° Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas 
alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior. 

leksteler fro-erreklerfundamental. 

Art. 62  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir dos seis anos de 
idade, no ensino fundamental. (Redação dada pela Lei n° 11.114, de 2005)  

Art. 7° O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal. 

TITULO IV 

Da Organização da Educação Nacional 

Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, 
os respectivos sistemas de ensino. 

§ 1° Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis 
e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias 
educacionais. 

§ 2° Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 

Art. 9° A União incumbir-se-á de: (Regulamento)  

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios; 

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o 
• 	dos Territórios; 

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, 
exercendo sua função redistributiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e 
diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e 
seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação; 

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a 
cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino; 

r=olha 
Prnrs 

§ 4° Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento date 
obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 
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IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivament%,—WE"Oursgs: 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. 	RF. 11.207 

§ 1° Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e 
de supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e 
informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 3° As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, 
desde que mantenham instituições de educação superior. 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais 
devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser 
atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos 
1111 	nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o 
demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei n° 12.061, de 2009)  

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 
31.7.2003) 

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos 
Municípios. 

• 	
Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, 
permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as 
necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 
31.7.2003)  

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou 
compor com ele um sistema único de educação básica. 

L9394 	 Page 4 of 27 
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Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 	
isis Da.r.rte R, 
RF. 11.207 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a 
escola; 

ekeetVte-de-stte-pfepeste-pedegéejietk 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, 

410 	
sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da 
escola; (Redação dada pela Lei n° 12.013, de 2009)  

VIII — notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo 
representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 
cinqüenta por cento do percentual permitido em lei.(Incluído pela Lei n°10.287, de 2001)  

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de 
ensino; 

III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos 

4110 	dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na 
educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que 
os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito financeiro público. 

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: 

I - as instituições de ensino mantidas pela União; 

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; 
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III - os órgãos federais de educação. 
rü 

Proc. 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: 
F. 11.207 

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Di 
Federal; 

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; 

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela 
iniciativa privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público 
municipal; 

• 	II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III — os órgãos municipais de educação. 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas: (Regulamento)  

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder 
Público; 

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito 
privado. 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: (Regulamento)  

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo; 

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 
mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua 
entidade mantenedora representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei n° 12.020, de 2009)  

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma 
ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no 
inciso anterior; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

TITULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

https://www.planalto.gov.br/ocivil_03/Leis/L9394.htm 
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• 

CAPITULO I 
DLZ1 .1á42.. 

Da Composição dos Níveis Escolares 	 TF. 11.207 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II - educação superior. 

CAPITULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 
alternância regular de períodos de estudos, grupos não-sedados, com base na idade, na competência e em 
outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem 
assim o recomendar. 

§ 1° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre 
estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

§ 2° O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas 
previsto nesta Lei. 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as 
seguintes regras comuns: 

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos 
dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser 
feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria 
escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o 
grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, 
conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir 
formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino; 

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes 
de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes 
curriculares; 
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Pree QL 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência ,dos raspe 
qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais irti ■iáW finai 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os 
casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas 
normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total 
de horas letivas para aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série 
e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

4110 	Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o 
número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das 
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser 
complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela. 

§ 10 Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua 
portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, 
especialmente do Brasil. 

§ 2 O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular 
• 	obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos 

alunos. (Redação dada pela Lei n° 12.287, de 2010)  

cursos noturnos. 

§ 32  A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular 
obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei n° 10.793, de 
1°12.20031 

I — que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 
1°12.2003)  

II — maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 

III — que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática 
da educação física; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°12.20031 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 
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IV — amparado pelo Decreto-Lei n2  1.044, de 21 de outubro de 1969; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 
1 0 .12.2003)  

Proc. " 
VI — que tenha prole. (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003) 

tu'', 
R F: 11:n7 

§ 4° O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias 
para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

§ 5° Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o 
ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, 
dentro das possibilidades da instituição. 

§ 62  A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular de que 
trata o § 22  deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.769, de 2008)  

§ 72  Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa 
civil e a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. (Incluído pela Lei n° 12.608,  
de 2012)  

pcla 	Lci n° 10.630, dc 0.1.2003) 
e 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-
se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 
2008).  

§ 1 2  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura 
negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 
contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei 
n° 11.645, de 2008).  

§ 22  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de 
literatura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de 
respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as 
adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

V — (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 
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I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos,. 
da zona rural; 

ru../ 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases d6.Eiclii fairgola e 
às condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Seção II 

Da Educação Infantil 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual 
e social, complementando a ação da família e da comunidade. 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 

II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade. 

Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu 
desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental. 

Seção III 

Do Ensino Fundamental 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação 
dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

•I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da 
leitura, da escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
valores em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos 
e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância 
recíproca em que se assenta a vida social. 

§ 10 É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

§ 2° Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino 
fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-
aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino. 

§ 30  O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 
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!2 o!lia 
§ 4° O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como rèViripleni'a 

da aprendizagem ou em situações emergenciais. 
ISiZ) e:1,2de Rod 
QF„ 11 207 

§ 52  O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das 
crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n-Q.  8.069, de 13 de julho de 1990,  que institui o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático 
adequado. Incluído pela Lei n°11.525, de 2007).  

§ 6° O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos currículos do 
ensino fundamental. 	(Incluído pela Lei n°12.472, de 2011).  

p3 preferências 	manifestadas pelos alunos ou por scus responsáveis, em caráter: 

religiosas; 	ou 

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e 
410 constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito 

à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei 
n° 9.475, de 22.7.1997)  

§ 1° Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do 
ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. 

§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações 
religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso." 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo 
em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 

§ 1° São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização 
autorizadas nesta Lei. 

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos 
sistemas de ensino. 

• 	 Seção IV 

Do Ensino Médio 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como 
finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de 
modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 
posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a 
teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes 
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diretrizes: 
	 Pre,c 

. 	 . I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciêncidasletráã e 
artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua pii -rtuileS'a?  
instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes; 

III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela 
comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição. 

IV — serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do 
ensino médio. (Incluído pela Lei n° 11.684, de 2008)  

§ 1° Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao 
final do ensino médio o educando demonstre: 

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; 

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 

(Revogado pela Lei n° 11.684, de 2008)  

profissões técnicas.   (Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008)  

§ 30  Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos. 

espeeierFiredes-ern-edueeçãe-prefresieffetE (Revogado pela Lei n 11.741, de 2008) 

Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
(Incluído peia Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a formação 
geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela Lei n° 11.741,  
de 2008)  

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional 
poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com 
instituições especializadas em educação profissional. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes formas: 
(Incluído pela Lei n°11.741. de 2008)  

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio.(Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008)  

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: (Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008)  

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Educação; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 
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Proc. N' 

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico!: Incluído 
Lei n°11.741. de 2008) 	 F. 11.207 

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso I do caput do 
art. 36-B desta Lei, será desenvolvida de forma: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso 
planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição 
de ensino, efetuando-se matrícula única para cada aluno; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-se 
matrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

010 	c) em instituições de ensino distintas, mediante convénios de intercomplementaridade, visando ao 
planejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, quando 
registrados, terão validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior. 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas articulada 
concomitante e subseqüente, quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, 
possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação para o trabalho após a conclusão, com 
aproveitamento, de cada etapa que caracterize uma qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei n° 11.741,  
de 2008)  

Seção V 

Da Educação de Jovens e Adultos 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou 
continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 

§ 1° Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam 
efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

§ 2° O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, 
mediante ações integradas e complementares entre si. 

§ 32  A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação 
profissional, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base 
nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. 

§ 1° Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos; 

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 
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§ 2° Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e 
reconhecidos mediante exames. 

CAPITULO III 	 tolha 	'(q 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Da Educação Profissional e Tecnológica 
(Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, 
integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da 
tecnologia. (Redação dada pela Lei n° 11.741, de 20081 

§ 1 2  Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos 
tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do 

• 	respectivo sistema e nível de ensino. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 20081 

§ 22  A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: (Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008)  

I — de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II — de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

III — de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. (Incluído pela Lei n° 11.741,  
de 2008 

§ 32  Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação organizar-se-ão, 
no que concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. ilncluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por 
diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. 
(Regulamento)  

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, 
poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de 
estudos.(Redação dada pela Lei n° 11.741, de 20081 

terãe-YerEidade-naciefraf. (Revogado pela Lei n° 11.741, de 20081 

Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos regulares, 
oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de 
aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade. (Redação dada pela Lei n° 11.741, de 
2008)  

CAPITULO IV 

Ts- is 	i .  
RF. 11.207 
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DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 	 r:c-A•,a 
Proc. 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: 	
SiS 	.1"A° 

- estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do penUmeiitO7éfl 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores 
profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação 
contínua; 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da ciência e 
da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do 
meio em que vive; 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem 
património da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de 
comunicação; 

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a 
correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura 
intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração; 

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e 
regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de 
reciprocidade; 

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e 
benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição. 

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: (Regulamento) 

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos 
que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino 
médio ou equivalente; (Redação dada pela Lei n° 11.632, de 2007).  

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham 
sido classificados em processo seletivo; 

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de 
especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que 
atendam às exigências das instituições de ensino; 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas 
instituições de ensino. 

Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo serão 
tornados públicos pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal 
dos classificados, a respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma das chamadas para 
matrícula, de acordo com os critérios para preenchimento das vagas constantes do respectivo edital. 
(Incluído pela Lei n° 11.331, de 2006) 

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas, 
com variados graus de abrangência ou especialização. (Regulamento)  

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de 
educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de 
avaliação. ‘Regulamento)  
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§ 1° Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliação agá', 

se refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desatip0g,dé.Curso " -  ;é habilitações, em intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da abtor lignWou : 
descredenciamento. (Regulamento) 

§ 2° No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua manutenção acompanhará 
o processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação das 
deficiências. 

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no mínimo, 
duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver. 

§ 1° As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos 
cursos e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos 
disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições. 

§ 2° Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de 
provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão 
ter abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino. 

§ 3° É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de educação a distância. 

§ 4° As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos de graduação nos 
mesmos padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas 
instituições públicas, garantida a necessária previsão orçamentária. 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional 
como prova da formação recebida por seu titular. 

§ 1° Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles 
conferidos por instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho 
Nacional de Educação. 

§ 2° Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por 
universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos 
internacionais de reciprocidade ou equiparação. 

§ 3° Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão 
ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na 
mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou superior. 

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para 
cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo. 

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. (Regulamento) 

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, abrirão matrícula nas 
disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-las com proveito, 
mediante processo seletivo prévio. 

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre 
critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a 
orientação do ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino. 

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de 
nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: 
(Regulamento)  

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais 
relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional; 
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Folha 
Proc. Nb 

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou dout 

RE, 1.007 

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por campo do saber. 
(Regulamento) 

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as 
seguintes atribuições: 

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta 
Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; 
(Regulamento)  

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes; 

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e atividades de 
extensão; 

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio; 

• 	V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais 
atinentes; 

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 

VII - firmar contratos, acordos e convênios; 

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais; 

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos 
respectivos estatutos; 

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios 
com entidades públicas e privadas. 

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos seus 
colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre: 

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 

II - ampliação e diminuição de vagas; 

III - elaboração da programação dos cursos; 

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 

V - contratação e dispensa de professores; 

VI - planos de carreira docente. 

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico 
especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, 
assim como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. (Regulamento)  

§ 1° No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as 
universidades públicas poderão: 

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 
	

20/4/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



L9394 	 Page 18 of 7 

Proc. 	• FP 
I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como uraplano_de_cargos hYi 

e salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis; 	 Ists Duzlitu 	r4 
F. 11.207 	r 

. 

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais concernentes; 

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor; 

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organização e 
funcionamento; 

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para 
aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos; 

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira e 
patrimonial necessárias ao seu bom desempenho. 

§ 2° Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta 
qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público. 

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para 
manutenção e desenvolvimento das instituições de educação superior por ela mantidas. 

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da gestão democrática, 
assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da 
comunidade institucional, local e regional. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada 
órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e 
regimentais, bem como da escolha de dirigentes. 

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo de oito 
horas semanais de aulas.(Regulamento)  

CAPITULO V 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação 
escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades 
especiais. 

§ 1° Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 
peculiaridades da clientela de educação especial. 

§ 2° O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre 
que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns 
de ensino regular. 

§ 3° A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a 
seis anos, durante a educação infantil. 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais: 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 
necessidades; 

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do 

< 
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ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir isfri`MeríaD e-R 
programa escolar para os superdotados; 

tais  DVÇLa 

11 2()7 
III - professores com especialização adequada em nível médio- ou superior, Vara' •atehdi 

especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos 
nas classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, 
inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, 
mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade 
superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o 
respectivo nível do ensino regular. 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das 
instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para 
fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 

Parágrafo único. O Poder Público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento 
aos educandos com necessidades especiais na própria rede pública regular de ensino, independentemente 

01, 	do apoio às instituições previstas neste artigo. 

TITULO VI 

Dos Profissionais da Educação 

eeme-fteelettnerttes(flegulamertter)  

atividades. 

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo 
exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: {Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

I — professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos 
ensinos fundamental e médio; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

II — trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em 
administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de 
mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

III — trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área 
pedagógica ou afim. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do 
exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação 
básica, terá como fundamentos: (Incluído pela Lei n° 12.014, de 20091 

I — a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e 
sociais de suas competências de trabalho; (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

II — a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em 
serviço; (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

III — o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras 
atividades. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso 
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r'olha 
Proc. WY) 

de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, aclíniitida, 
como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro pritgOirà§Oriesgo c  
ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. (Regulamento) 

§ 1 2  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão 
promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído pela Lei 
n° 12.056, de 2009).  

§ 22  A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos 
e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n° 12.056, de 2009).  

§ 32  A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, 
subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n° 
12.056, de 2009).  

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: (Regulamento) 

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, 
destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino 
fundamental; 

• II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que 
queiram se dedicar à educação básica; 

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis. 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em 
pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a 
base comum nacional. 

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no 
mínimo, trezentas horas. 

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, 
prioritariamente em programas de mestrado e doutorado. 

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área afim, 
poderá suprir a exigência de título acadêmico. 

• Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-
lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: 

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para 
esse fim; 

III - piso salarial profissional; 

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; 

VI - condições adequadas de trabalho. 

§ 1 2  A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de 
magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino.(Renumerado pela Lei n° 11.301, de 2006)  

§ 22  Para os efeitos do disposto no § 5° do art. 40 e no UP  do art. 201 da Constituição Federal,  são 

RF. 11.207 
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consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no 
desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus 
diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e 
as de coordenação e assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei n° 11.301, de 20061 

TÍTULO VII 

Dos Recursos financeiros 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de: 

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências; 

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 

IV - receita de incentivos fiscais; 

V - outros recursos previstos em lei. 

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da 
receita resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino público. 

§ 1° A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo 
previsto neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2° Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações 
de crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos. 

§ 3° Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste artigo, será 
considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar 
a abertura de créditos adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação. 

§ 4° As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem no 
não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do 
exercício financeiro. 

§ 5° O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os seguintes 
prazos: 

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia; 

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia; 

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do mês 
subseqüente. 

§ 6° O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabilização civil e 
criminal das autoridades competentes. 

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas 
com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, 
compreendendo as que se destinam a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 
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ot7.  
Prcc. 

II aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao 
ensino; 	 Iii.Frx.:rt9 

RE. 11.207 
III — uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da 
qualidade e à expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste 
artigo; 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. 

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas 
COM: 

•I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas 
de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão; 

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural; 

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive 
diplomáticos; 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e 
psicológica, e outras formas de assistência social; 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede 
escolar; 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em 
atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e 
publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o § 3° do art. 165 da 

010 	Constituição Federal. 

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos 
públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, no art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e na legislação concernente. 

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá 
padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo 
mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade. 

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União ao final de cada 
ano, com validade para o ano subseqüente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as 
diversas modalidades de ensino. 

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a corrigir, 
progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino. 

§ 1° A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público que inclua a 
capacidade de atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do 
Município em favor da manutenção e do desenvolvimento do ensino. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 	 20/4/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



.L9394 
	

Page 23 of 27 

ruiva 
§ 2° A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre cfaxte zpurso 

constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno 
relativo ao padrão mínimo de qualidade. Isis e R 

•RF. 11217 
§ 3° Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1° e 2°, a União poderá fazer a transferência di a 

de recursos a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de alunos que efetivamente 
freqüentam a escola. 

§ 4° A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do Distrito Federal, dos 
Estados e dos Municípios se estes oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, conforme 
o inciso VI do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade de atendimento. 

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao efetivo 
cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras 
prescrições legais. 

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas que: 

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, bonificações, 
participações ou parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto; 

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação; 

III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, 
ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades; 

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos. 

§ 1° Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a educação 
básica, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e 
cursos regulares da rede pública de domicílio do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir 
prioritariamente na expansão da sua rede local. 

§ 2° As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder 
Público, inclusive mediante bolsas de estudo. 

TITULO VIII 

Das Disposições Gerais 

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento à cultura 
e de assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de 
educação escolar bilingüe e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos: 

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; a 
reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências; 

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos 
e científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-índias. 

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da educação 
intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa. 

§ 1° Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas. 

§ 2° Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educação, terão os 
seguintes objetivos: 

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade indígena; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 
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(Revogado pela n° 11.788, de 2008) 

L9394 	 Page 24 of 27 

r oiro 
II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educkãO. e's 

comunidades indígenas; 
1:-.v:irt2 F.o 

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os corVeúas 2 R1 
correspondentes às respectivas comunidades; 

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e diferenciado. 

§ 32  No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras ações, o atendimento aos povos 
indígenas efetivar-se-á, nas universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e de assistência 
estudantil, assim como de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais. (Incluído pela Lei 
n°12.416, de 2011)  

Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.639, de 9.1.200) 

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 'Dia Nacional da Consciência 
Negra'.(Incluído pela Lei n° 10.639, de 9.1.2003)  

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a 
distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. (Regulamento)  

• 	§ 1° A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por 
instituições especificamente credenciadas pela União. 

§ 2° A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a 
cursos de educação a distância. 

§ 3° As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a 
autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver 
cooperação e integração entre os diferentes sistemas. (Regulamento)  

§ 4° A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá: 

irrtegertst 

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens 
e em outros meios de comunicação que sejam explorados mediante autorização, concessão ou permissão 
do poder público; (Redação dada pela Lei n° 12.603, de 2012) 

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas; 

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais 
comerciais. 

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que 
obedecidas as disposições desta Lei. 

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, 
observada a lei federal sobre a matéria. (Redação dada pela Lei n° 11.788, de 2008)  

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equivalência de estudos, de acordo 
com as normas fixadas pelos sistemas de ensino. 

IS 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 
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Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e pesquis 
pelas respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimehto -; 	pia 
de estudos. 	 RF. 11.207 

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertura de concurso 
público de provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado 
por professor não concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da 
Constituição Federal  e 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como universidades integrar-se-ão, também, 
na sua condição de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos termos da 
legislação específica. 

TITULO IX 

Das Disposições Transitórias 

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei. 

§ 1° A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao Congresso 
Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia 

01, com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos. 

§ 22  O poder público deverá recensear os educandos no ensino fundamental, com especial atenção 
para o grupo de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade e de 15 (quinze) a 16 (dezesseis) anos de idade. 
(Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

faixa 	ctaria dc sctc a catorze anos, no caso das redes escalares públicas; c (Incluída pela Lci n° 11.114, dc 
2005) 

§ 32  O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União, devem: (Redação dada 
pela Lei n° 11.330, de 2006)  

I — matricular todos os educandos a partir dos 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental; (Redação 
dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

a) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

b) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006) 

c) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados; 

III - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, 
para isto, os recursos da educação a distância; 

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema nacional de 

L9394 
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avaliação do rendimento escolar. 
Ti Duarte R , ' 
-yr 41 2/>7 , § 4° Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilifados em nive 

superior ou formados por treinamento em serviço. 

§ 5° Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas 
urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral. 

§ 6° A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a 
dos Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e 
dispositivos legais pertinentes pelos governos beneficiados. 

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação educacional e 
de ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação. 
(Regulamento)  

§ 1° As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e 
às normas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos. 

§ 2° O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e III do art. 52 é de oito 
anos. 

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de três 
anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino. 

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão 
resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos Órgãos normativos dos 
sistemas de ensino, preservada a autonomia universitária. 

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis n°s 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e 5.540, de 28 
de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis n°s 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 de 
dezembro de 1995 e, ainda, as Leis n°s 5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982, 
e as demais leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições em contrário. 

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.1996 
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Câmara Municipal de São Paulo 
rir 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11326 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

r:o(ha 

tgf;; 
RR 11,207 

LEI No 11.326 30/12/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre atendimento aos alunos portadores de necessidades especiais. 
Projeto de Lei No 566/1989 (ver documento) 
Gilson Barreto 
Decreto no 33.793/1993 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 33.891/1993 - Institui a Politica de Atendimento aos Portadores de Necessidades 
Especiais na Rede Municipal de Ensino. 
- Decreto no 32.066/1992 - Institui Programa de Atendimento aos Portadores de 
Necessidades Especiais. 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

[ Back 

ir 1 h1-'Y //rm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

11/4/2012 M
at

ér
ia

 P
L 

13
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



LEI N9 11.326 ,.DE 30 DE 'DEZEMBRO DE 1992 
(Projeto de Lei m9'566/89, do Vereador Gilson Barreto) • 

Dispõe sobre o'atendimento aos alunos por-
tadores de necessidades especiais. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de. SãoPau 
io,usando das atribuições que lhe são conferidas por lei: 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 -de dezem 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• .Art. 19 - A Prefeitura do Município 	de 
São.Paulo imstalará espnos adequados nas Escolas Munici 
pai f; para a e(mplementaçag dmatendimentó AOS yiutlos po7 
tmdores de necessIdadesmspeciais,através de Centros do 
Treinamentoe Apoio. 

§19 7 Centro de Treinamento e. Apoio, é, 
.o espaço na Escola equipado , com materiais que .permitam 
•reCeber os alunos •con necessidades especiais 'oferecen-
llo-lhes retaguarda e atendimentos específicos. 

29 - O Centro de Treinamento e Apoio 
contará com protessores especializados nas áreas de defl 
cianclas . : .  • 

I - Visual; 
II - Auditiva; 
li( - Mental; 
IV - Física. 
§ 39 Os Centros de Treinamento e Apoio 

serO0 instalados em escolas de fácil acesso de cada re 
qião administrativa da' Secretaria Municipal de Educação, 
representada pelos Núcleos de Ação Educativa.' 

Art. 29.- O atendimento aos portadores de 
deficiencias que comprovadamente não possam, • frequentar 
classes regulares, será prestado através de convénios do 
poder público. com  instituiçOes sem fins lucrativos (VETA 
DO). 

"Art. 39 	Apresente lei será 	regulamen. 
.tada no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua vieêii 

, Art. A9 - As despesas decorrentes com 'a .  
exécuçãe desta lei, correrão por conta das dotaçOes orça-
mentárias prOprias. 

Art. 59 - Esta lei entra em vigor na data 
de sua. publicação. 

Art. 69 - Revogam:-se as disposiOes 	em 
contrário, 

PREFEITURA DO MUNICTPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de dezembro 
de 1992, .4399 da fundação de São Paulo: • 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dõs NeOcios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
MÁRIO SERGIO CORTELLA, Secretário Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria od Governo Municipal, em 	30 
dezembro de 1992. 	 • 

PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 
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LEI No 13.464, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 654/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Dispõe sobre a garantia de assistência aos alunos da rede pública municipal de 
ensino com problemas no aprendizado e na integração escolar. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Os alunos regularmente matriculados nas escolas e creches da rede pública 
municipal de ensino terão garantido o encaminhamento a profissionais especializados, para 
o tratamento de problemas apresentados no aprendizado ou na integração com a vida 
escolar. 
§ 1° - Para os fins de que trata o "caput", serão encaminhados os alunos cujos problemas 
não puderam ser resolvidos no âmbito escolar. 
§ 2° - As escolas poderão oferecer, através de parcerias, atividades ou cursos 
extracurriculares, desenvolvidos fora do horário regular de aulas do aluno, que contribuam 
com o seu desenvolvimento no aprendizado e na integração escolar. 
Art. 2° - As Unidades Básicas de Saúde Municipal contarão com profissionais especializados 
para receber os alunos encaminhados pelas escolas, oferecendo-lhes ou encaminhando-os 
para os tratamentos necessários ao bom desenvolvimento no aprendizado e na integração 
escolar. 
§ 1° - O tratamento de que trata o "caput" se estenderá aos pais e irmãos do aluno, ou a 
familiares por ele responsáveis, caso necessário. 
§ 2° - O atendimento se dará através de uma equipe multiprofissional, para viabilizar o 
encaminhamento necessário a cada caso. 
§ 3 0  - As Unidades Básicas de Saúde poderão criar banco de dados para os registros, 
acompanhamento dos encaminhamentos realizados, e do retorno das informações, para a 
avaliação e rnensuração dos resultados. 
§ 4° - As Unidades Básicas de Saúde se articularão com as escolas e creches, para a troca 
de informações necessárias quanto aos resultados do tratamento, e orientação aos 
profissionais de educação. 
Art. 3° - Fica o Executivo autorizado a firmar parcerias com o Estado, bem como com 
entidades privadas, nacionais ou estrangeiras, para atingir os objetivos desta lei. 
Art. 4 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias consignadas no Orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de dezembro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14058 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.058 10/10/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos do Município de São 

Paulo - MOVA/SP, junto à Secretaria Municipal de Educação, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 110/2005 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Fiorilo 
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LEI No 14.058, DE 10 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 110/05, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 
Institui o programa Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos do Município de 
São Paulo - MOVA/SP, junto à Secretaria Municipal de Educação, e dá outras 
providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o programa Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos do 
Município de São Paulo - MOVA/SP, junto à Secretaria Municipal de Educação. 
Parágrafo único. O MOVA tem como principal objetivo o combate ao analfabetismo 
existente entre jovens e adultos na cidade de São Paulo, proporcionando para tanto, o 
atendimento daqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino 
fundamental. 
Art. 2° Caberá à Secretaria Municipal de Educação adotar as medidas necessárias à 
execução do programa ora instituído, ficando autorizada a firmar convênios com 
entidades assistenciais, sociedades e associações regularmente constituídas, nos 
termos da Lei no 7.693, de 6 de janeiro de 1972, e em conformidade com as diretrizes 
político-educacionais traçadas pela Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 3 0  A Secretaria Municipal de Educação manterá permanentemente o Fórum 
Municipal do Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos e os Fóruns Regionais do 
Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos, congregando parceiros e 
colaboradores do MOVA/SP, como instância de diálogo, planejamento e avaliação do 
programa. 
Parágrafo único. Os Fóruns Regionais de que trata o "caput" deste artigo estarão 
vinculados às respectivas Coordenadorias de Educação. 
Art. 40  Poderá ser concedido auxílio financeiro às entidades conveniadas, no valor a 
ser fixado em termo próprio, por classe a ser instalada. 
§ 10  As classes serão agrupadas em núcleos. 
§ 20  A entidade conveniada poderá contar com mais de um núcleo, sendo que a 
subordinação destes, no aspecto administrativo e pedagógico, será estabelecida pela 
Secretaria Municipal de Educação. 
§ 30  O auxílio financeiro previsto neste artigo destinar-se-á, exclusivamente, ao 
custeio das despesas oriundas do funcionamento das classes instaladas, conforme 
planilha de custos previamente analisada e aprovada pelos órgãos técnicos da 
Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 50  O acompanhamento técnico-pedagógico e o acompanhamento da execução dos 
convênios a que se refere o art. 2 0  desta lei caberão às Coordenadorias de Educação, 
sob orientação e coordenação da Diretoria de Educação Técnica - DOT/CONAE. 
Art. 60  A Secretaria Municipal de Educação, mediante portaria, baixará normas 
complementares, objetivando o desenvolvimento do programa ora instituído. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 90  Revogam-se as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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rolha 
Proc, 

Isis 1:5níte 
RF. 11.207 

LEI N 0  14.063, DE 14 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei n 0  490/05, do Vereador José Aníbal - PSDB) 
Institui o Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Educação. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da 
Rede Municipal de Ensino de São Paulo, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal 
de Educação, com os seguintes objetivos: 
I - desenvolver um sistema de avaliação do desempenho escolar dos alunos do ensino 
fundamental e médio da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, que subsidie a 
Secretaria Municipal de Educação nas tomadas de decisão quanto à Política 
Educacional do Município; 
II - verificar o desempenho dos alunos nas séries do ensino fundamental e médio, nos 
diferentes componentes curriculares, de modo a fornecer ao sistema de ensino, às 
equipes técnico-pedagógicas das Coordenadorias de Educação e às Unidades 
Educacionais informações que subsidiem: 
a) a política de formação continuada dos recursos humanos do magistério; 
b) a reorientação da proposta pedagógica desses níveis de ensino, de modo a 
aprimorá-la; 
c) a viabilização da articulação dos resultados da avaliação com o planejamento 
escolar, a formação dos professores e o estabelecimento de metas para o projeto 
pedagógico de cada escola; 
d) a orientação para os trabalhos desenvolvidos nas Salas de Apoio Pedagógico - SAPs 
das unidades escolares com os alunos que necessitam de reforço na aprendizagem. 
Art. 2° O Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo abrange: 
I - todas as séries do ensino fundamental nos seguintes componentes curriculares: 
português (incluindo redação), matemática, ciência, história e geografia; 
II - todas as séries do ensino médio nos seguintes componentes curriculares: 
português, matemática, história, geografia, química, física e biologia. 
Art. 3° A avaliação de aproveitamento dos alunos ocorrerá uma vez por ano, na 
segunda quinzena do mês de junho e seus resultados deverão ser do conhecimento 
dos alunos, dos pais e de todos os educadores de cada unidade escolar. 
Art. 4° Compete à Diretoria Técnica de Orientação (DOT), órgão da Secretaria 
Municipal de Educação, a coordenação geral do Sistema de Avaliação de 
Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, 
promovendo a integração das necessidades e demandas com a política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 5° Compete à Assessoria Técnica de Planejamento (ATP), órgão da Secretaria 
Municipal de Educação, o gerenciannento do Sistema de Avaliação de Aproveitamento 
Escolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
JOSÉ ARISTODEMO PINOTTI, Secretário Municipal de Educação 
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Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
, 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14978 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

Título: LEI No 14.978 11/09/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a instituição de Conselhos Regionais de Gestão Participativa no âmbito da 
Secretaria Municipal de Educação; altera o art. 3 0  da Lei no 14.063, de 14 de outubro de 
2005. 

Projeto: Projeto de Lei No 18/2009 (ver documento) 
Autor(es): Claudio Fonseca 

Regulamentação: Decreto no 51.285/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 14.063/2005 - Institui o Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos 
da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Educação. (ver documento) 

[ Back 1 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

11/4/2012 
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LEI No 14.978, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 18/09, do Vereador Claudio Fonseca - PPS) 
Dispõe sobre a instituição de Conselhos Regionais de Gestão Participativa no âmbito 
da Secretaria Municipal de Educação; altera o art. 3 0  da Lei no 14.063, de 14 de 
outubro de 2005. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam instituídos os Conselhos Regionais de Gestão Participativa, no âmbito 
da Secretaria Municipal de Educação, como organismos auxiliares à gestão das 
Diretorias Regionais de Educação, com as atribuições e composição definidas na 
forma desta lei. 
Art. 20  Os Conselhos Regionais de Gestão Participativa terão por atribuições: 
I - elaborar, em apoio à Diretoria Regional de Educação, o diagnóstico dos níveis de 
qualidade de ensino oferecidos pelas unidades escolares da área respectiva, 
dimensionando-os através de indicadores objetivos; 
II - avaliar as dificuldades enfrentadas pelas unidades escolares, propondo, em 
conjunto com a Diretoria Regional de Educação, as medidas passíveis de serem 
adotadas para a sua superação; 
III - acompanhar a definição de prioridades da Diretoria Regional de Educação; 
IV - acompanhar a execução do Plano Anual de Trabalho da Diretoria Regional de 
Educação; 
V - propor à Diretoria Regional de Educação os investimentos que considerar 
necessários à efetiva execução do respectivo Plano Anual de Trabalho. 
Art. 30  Os Conselhos Regionais de Gestão Participativa deverão ser constituídos 
com a observância dos seguintes critérios: 
I - em número de membros de, no mínimo, 60% (sessenta por cento) e, no 
máximo, 100% (cem por cento) do número de unidades escolares da respectiva 
Diretoria Regional de Educação; 
II - com representantes do Quadro de Apoio à Educação, do Quadro do Magistério 
Municipal, integrantes das classes dos Docentes e dos Gestores de Educação, e dos 
pais de alunos. 
§ 1 0  Os profissionais de educação e pais de alunos comporão os Conselhos 
Regionais, na condição de titulares e suplentes, mediante eleição por voto 
facultativo de seus pares. 
§ 20  Os profissionais de educação eleitos terão mandato de 3 (três) anos, podendo 
concorrer a uma reeleição. 
§ 30  Deverá ser paritária a proporção entre profissionais de educação e pais de 
alunos. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 50  O art. 30  da Lei no 14.063, de 14 de outubro de 2005, alterado pela Lei no 
14.650, de 20 de dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3 0  A avaliação de aproveitamento dos alunos ocorrerá a cada 2 (dois) anos, 
podendo ser aplicada anualmente, ficando também a critério da Administração a 
definição dos componentes curriculares a serem avaliados, dando-se ampla 
divulgação dos resultados aos alunos, pais e educadores de cada unidade escolar." 
(NR) 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2009, 
4560  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 43



Câmara Municipal de São Paulo 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14650 

Total de referências : 

   

     

       

1/1 
Título: LEI No 14.650 20/12/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dá nova redação aos arts. 2 0, 3 0  e 40  e revoga o art. 50  da Lei no 14.063, de 14 de outubro 

de 2005, que institui o Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Educação. 

Projeto: Projeto de Lei No 586/2007 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

[ Back  ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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Proc. 

PF. 11.20 

LEI No 14.650, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 586/07, do Executivo) 
Dá nova redação aos arts. 20, 30 e 4o e revoga o art. 5 0  da Lei no 14.063, de 14 de 
outubro de 2005, que institui o Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos 
Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, sob a responsabilidade da Secretaria 
Municipal de Educação. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Os arts. 2 0 , 30  e 4o da Lei no 14.063, de 14 de outubro de 2005, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2o. O Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo abrange: 
I - o ensino fundamental, nos seguintes componentes curriculares: português 
(incluindo redação), matemática, ciências, história e geografia; 
II - o ensino médio, nos seguintes componentes curriculares: português, matemática, 
história, geografia, química, física e biologia." (NR) 
"Art. 30 . A avaliação de aproveitamento dos alunos ocorrerá a cada dois anos, podendo 
ser aplicada anualmente, a critério da Administração, com alternância do conjunto de 
componentes curriculares a serem avaliados, dando-se ampla divulgação dos 
resultados aos alunos, pais e educadores de cada unidade escolar." (NR) 
"Art. 4o. Compete à Assessoria Técnica e de Planejamento - ATP a coordenação geral e 
o gerenciamento do Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da 
Rede Municipal de Ensino de São Paulo, promovendo, em conjunto com a Diretoria de 
Orientação Técnica - DOT e as Coordenadorias de Educação, a integração das 
necessidades e demandas com a política educacional da Secretaria Municipal de 
Educação." (NR) 
Art. 20 . Fica revogado o art. 5o da Lei no 14.063, de 2005. 
Art. 3o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2007, 454° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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»Prefeitura da Cidade de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

!Serviços 1A Cidade1Compras1Noticias 1 Governo 

COE INFORMA' Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: LEI 

Número: 15554 Ano: 

 

Secretaria: 

  

Enviar 

 

Limpar 

 

     

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. LEI N°: 15554 

Assinatura 	Publicação 
30/3/2012 5/4/2012, Folha 114 

Ementa: 

111 	ALTERA A LEI N. 14485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR O DIA MUNICIPAL DE LUTA CONTRA A MEDICALIZACAO DA 
EDUCACAO, A SER COMEMORADO ANUALMENTE NO DIA 11 DE NOVEMBRO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. (PL 513/10) 

Ver texto integral 

'Voltai* 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expedientel Portal e Inclusão DigitallSão Paulo, 11 de Abril de 2012 1 	Contato 1 Mapa do site1 

• 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/seeretarias/negocios  juridicos/cadlem/pesqnu... 11/4/2012 
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Page 1 of 1 

¡Busca no portal  

.Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1' Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 15554 

Voltar Imprimir 

LEI N° 15.554 DE 30 DE MARÇO DE 2012 

(PROJETO DE LEI N° 513/10) 

(VEREADOR ELISEU GABRIEL — PSB) 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal de Luta contra a Medicalização da 
Educação, a ser comemorado anualmente no dia 11 de novembro, e dá outras providências. 

José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São 
Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte 

11) 	lei: 

Art. 1° Fica inserida alínea ao inciso CCLXII do art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a 
seguinte redação: 

"- 11 de novembro: 

o Dia Municipal de Luta contra a Medicalização da Educação." (NR) 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de abril de 2012. 

JOSÉ POLICE NETO, Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 03 de abril de 2012. 

ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 

Voltar 	 Imprimir 

Prete tura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 11 de Abril de 2012152; Contato 1 Mapa do sita' 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bdcadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 11/4/2012 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 32066 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 32.066 18/08/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui Programa de Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e da outras 

providencias. 
Revogação: Revoga o Decreto no 31.341/1992. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 33.891/1993 - Institui a Politica de Atendimento aos Portadores de Necessidades 
Especiais na Rede Municipal de Ensino. 
- Lei no 11.326/1992 - Dispoe sobre atendimento aos alunos de portadores de necessidades 
especiais. 

   

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  11/4/2012 
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DECRETO N2. 32.066 • DE 18 DE AGOSTO 	DE 1992 

Institui Programa de Atendimento aos Por 
tadores de Necessidades Especiais, e da 
outras providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE 50~4  Prefeita do Município de São Pau 
lo,'usando dás atribuiçoes que lhe são conferidas por lei; 
D ECRETA: 

Art. 1* - Fica instituído o "Programa de 
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais", com 
a criação de Equipes Regionais e Central, integradas por 
servidores das Secretarias Municipais de Educaçao, Bem-ES 
tar Social e Saude, objetivando o atendimento aos portado 
res de necessidades especiais nas creches e escolas muni-
cipais, com a participação dos Serviços.de  Saude. 

. Art. 22 - Entende-se por necessidades' es 
peciais 'o conjunto de roblemas apresentados pelos alunos, 
decorrentes de deficiencias de oondiçoes de saude que os 
sumo a discriminação e exclusao dos equipamentos sociais 
e do processo pedagogico, exigindo por parte do poder pu 
blico uma atençao especial, atraves de açoes intersecreta 
rials.e Multidisciplinares. 

Art. 3 2  - O atendimento aos portadores de 
necessidades especiais dar-se-a em creches e em classes 
comuns de escolas municipais, com a retaguarda dos servi 
ços de saúde: 'Unidades Rasicas de Saude (UBS), ambulat'Ci 
rios especializados e Centros de Convivincia e Cooperati-
va (CECCO). 

§ I* - As escolas mencionadas no "caput" 
deste artigo contarão com Centros Publicos de Apoio e Pro ' 
jetos, vinculados administrativamente as Unidades Escola-
res e pedagogicamente à respectiva Equipe Regional, com 
postos por professores especializados no trabalho com por 
tadores de necessidades especiais, garantindo-se a inte 
graça° dos trabalhos educacionais no plano escolar. 

22 - As creches poderão utilizar os ser 
viços dos Centros.Públícos de Apoio e Pr9jetos. 

3 2  - Os Serviços de Saude contarão com 
equipes multiprofissionais que desenvolvera° açoes educa-
tivos e de promoção a Satide, diagnostico medico e Psicolú 
gico e acompahamento terapeuticmuando se fizer necesSa=' 
rio, cabendo ao Centro de Convivencia e Cooperativa desen 
volver ações de interaçao social atreves de atividades ao 
cio-culturais junto .a populaça° alvo do Programa. 

§,4 2  Os alunos que'participam dó Centro 
de Convivencia e Cooperativadeverao ser observados-em si 
tuaçoes ludicas ou artisticas, intercambiando com profes- = 
sores dos Centros Publicos de Apoio e Projetos e Equipe Re ; 
gional os registros efetuados e as orientaçoes feitas. 

§ 5 2  - Serão desenvolvidas ações de cará. - 1 
ter educativo junto à Comunidade de origem d9s portadores 1 
de necessidades especiais, como forma de estimulo a sua 
participaçao no Programa. 

Art. 4 2  - O Secretario Municipal de Educa: 
cão p9dera designar professores especializados em deficien 
cia fisica, mental, auditiva ou visual para atuar junto 
aos Centros Publicos de Apoio e Projetos, respeitando o 
seu campo de Otuaçao na area de docencia, sem prejuizo dcs 
direitos e demais vantagens do cargo. 

Art. 5* - Ao Centro Público de Apoio e Pro 
jeto compete organizar-se, proporcionando atividades espe -
cializadas, que facilitem a integração dos portadores de 
necessidades especiais em classes comuns ou creches. 

' Art. 6R - Os professores que atuam junto 
aos Centros Públicos de Apoio e Projetos, alem de desmnyl 
verem atividades de regencia especializada, deverão: 

- . Esclarecer ao Conselho de Escola e 
aos profissionais da equipe escolar a função dos Centros 
Publicos de Apoio e Projetos, orientando-os quanto ao seu 
relacionamento com os alunos ,e jovens inseridos no Progra 
ma; 

II - Discutir com os pais de alunos porta-
dores de necessidades especiais a proposta educacional,en 
volvendo-os no processo de integraçao de seus filhos in -ei 
escola; , 

II I - Propor e acompanhar juntamente com o 
CoordenadorPedagOgico atividades que visem à interna° dee 
ses jovens e crianças com os demais alunos, professores ei" 
funcionãriós da escola; 

IV - Organizar atividades que possibilitem 
o conhecimento dos alunos novos do Centro Publico de Apoio 
e Projetos, com a retaguarda da Equipe Regional; '. 

V - Encaminhar à Equipe Regional os alu- , 
nos que necessitam de atendimentos específicos de Unida-' 
des Basicas de Saude (UBS's) e ambulatorios especializados 

VI - Acompanhar o desenvolvimentodmscrian 
ças e jovens integrados em classes comuns, mantendo a Eflui. 
pe Regional informada; 

VII - Reunir-se periodicamente com a Equipe 
Regional para estudos de caso e acomoanhamento do Prognma. 

Art. 7* - A composiçao das Equipes Regio 
nais e a seguinte: 

I - Dos quadros da Secretaria Municipal'de 
Educação: 

a) 1 (um) professor, com habilitação em : 
Pedagogia, que a coordenara; . 

b) 4 (quatro) professores especializados, 
sendo 1 (um) por area de deficiencia: fisica, auditiva,men' 
tal e visual;-- 
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c) 1 (um) servidor administrativo; 	, 
d) l(um) seryidor que atuara como -multi,  

'v àicador de informações em saude, quando necessario; 	- 
e) 1 (um) servente, quando necessario. 
II - Dos quadros da Secretaria Municipal de 

a) 1 (um) pediatra; 
b) 1 (um) fonoaudiologo; 
c) 1 (um) terapeuta ocupacional; 
d) 1 (um) psicologo; 
e) 1 (um) fisioterapeuta. 

III - Dos quadros da Secretaria Municipal de 
Bem-Estar Social: 

a) 1 (um) tecnico de nível universitario; 
b) 1 (um) assistente social. 

- Os servidores mencionados no inci 
so I deste artigo desempenharão as atribuições que lhes OS 
rem conferidas por este decreto conforme suas respectivas 
jornadas de trabalho. 

2,  - Os demais funcionários arrolados 
nos incisos II e III deste artigo desempenharão as atri-
buições,respectivas, durante um dia de trabalho semanal, 
que mera fixado pela Equipe Regional. , 

31  - A indicaçao dos .techicos referidos 

nos incisos I, II e III será de competencia dos níveis re 
gionais da área de abrangencia de cada Secretaria. 

Art. 8a - São atribuiões das Equipes Re 
gionais: 

I - Garantir regionalmente o cumprimento 
das diretrizes do Programa; 

II - Atuar na-'-formação permanente dos pro 
fissionais dos equipamentos envolvidos no Programa;- 

III - Mobilizar os recursos humanos e insti 
tucionais de .saude da arca para viabilizar .o gtendimentoT 

IV - Divulgar as atividades desenviilvidas 
pelo Programa junto à comunidade local; 

V - Articular regionalmente entidades da 
sociedade civil e instituições especializadas para obten 
ção de apoio ao Programa. 

Art.:9 2  - A implantação das Equipes Regio 
nais ora criadas será gradativa, competindo as Secretariai 
envolvidas adotar as medidas visando a sua instalação. 

Art. 10 - A Equipe Central intersecreta-
rial será composta de representantes das Secretarias en 
volvidas e do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente (MEU. 

Art. 11 - São atribuições da Equipe Cen- 

U-Sstabelecer normas gerais de funciona 
mento das Equipes Regionais e do Programa; 

II - Estabelecer criterioa e parametros de 
avaliação das ações a serem desenvolvidas; 

III - Promover periodicamente a integração 
das Equipes Regionais para aprofundamento e troca de expe 
riencias; 

IV - Articular diretrizes e ações desenvol 
vidas em outras esferas da Administraçao Municipal,no ode 
se refere a atenção ao Portador de Necessidades Especiais. 

Art. 12 - As Secretarias envolvidas adota 
rão as demais medidas necessárias a implantação do Progri 
ma ora instituido, fixando-as atraves da Portaria Interde 
cretaria ou Portaria específica. 

Art. 13 - As despesas com a execução dee 
te,Programa correrão por conta dag dotaços orçamentarias 
proprias, suplementadas se necessario. 

Art. 14- Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposiçoes em 
contrario, especialmente o Decreto na 31.341, de 20 de mar 
ço de 1992. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de apelo 
de 1992, 439 2  da fundação de São Paulo. 
LUIZ& ~MINA DE SOUSA, PREFE;TA 
DALIN) DE ABREU DALLARI, Seçretario dos Negácioa Jurídicos 
AM= ANTONIO IRAIS, Secretarig das Finanças 
MARIO SERGIO CORTELLA, Secretario Müçicipal de Eduóaçío 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria Municipal claBee-
Estar Social 
CARLOS ALBERTO PIM= REVER. Secretario Municipal da Saádle 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de 

I agosto 	de 1992. 	• 	 • 
PEDRO BONOMOLETZ DE AMEU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 

Retificação da publicação do dia 19/agosto/1992 
Decreto n9 32.066, de 18 de agosto de 1992 
No Art. 12 - Leia-se como segue e não coem- constou: 
.... da Portaria Intersecretarlal'ou Portaria especifica. 

Saúde: 

trai: 
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DECRETO No 45.415, DE 18 DE OUTUBRO DE 2004 

Estabelece diretrizes para a Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e 
Adultos com Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino. 
HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São 
Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e considerando o disposto 
nas Leis Federais no 8.069, de 13 de julho de 1990, e no 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, e na Resolução CNE/CEB no 2, de 11 de setembro de 2001, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e Adultos com 
Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino de São Paulo 
deverá observar as diretrizes estabelecidas neste decreto. 
Art. 20 . Será assegurada, no Sistema Municipal de Ensino, a matrícula de todo e 
qualquer educando e educanda nas classes comuns, visto que reconhecida, 
considerada, respeitada e valorizada a diversidade humana, ficando vedada qualquer 
forma de discriminação, observada a legislação que normatiza os procedimentos para 
matrícula. 
Parágrafo único. A matrícula no ciclo/ano/agrupamento correspondente será efetivada 
com base na idade cronológica e/ou outros critérios definidos em conjunto com o 
educando e a educanda, a família e os profissionais envolvidos no atendimento, com 
ênfase ao processo de aprendizagem. 
Art. 3 0• O Sistema Municipal de Ensino, em suas diferentes instâncias, propiciará 
condições para atendimento da diversidade de seus educandos e educandas mediante: 
1 - elaboração de Projeto Político Pedagógico nas Unidades Educacionais que considere 
as mobilizações indispensáveis ao atendimento das necessidades educacionais 
especiais; 
II - avaliação pedagógica, no processo de ensino, que identifique as necessidades 
educacionais especiais e reoriente tal processo; 
III - adequação do número de educandos e educandas por classe/agrupamento, 
quando preciso; 
IV - prioridade de acesso em turno que viabilize os atendimentos complementares ao 
seu pleno desenvolvimento; 
V - atendimento das necessidades básicas de locomoção, higiene e alimentação de 
todos que careçam desse apoio, mediante discussão da situação com o próprio aluno, 
a família, os profissionais da Unidade Educacional, os que realizam o apoio e o 
acompanhamento à inclusão e os profissionais da saúde, acionando, se for o caso, as 
instituições conveniadas e outras para orientação dos procedimentos a serem adotados 
pelos profissionais vinculados aos serviços de Educação Especial e à Comunidade 
Educativa; 
VI - atuação em equipe colaborativa dos profissionais vinculados aos serviços de 
Educação Especial e à Comunidade Educativa; 
VII - fortalecimento do trabalho coletivo entre os profissionais da Unidade Educacional; 
VIII - estabelecimento de parcerias e ações que incentivem o fortalecimento de 
Condições para que os educandos e educandas com necessidades educacionais 
especiais possam participar efetivamente da vida social. 
Parágrafo único. Considera-se serviços de Educação Especial aqueles prestados em 
conjunto, ou não, pelo Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAI, 
pelo Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - PAAI, pela Sala de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão - SAAI, ora criados, e pelas 6 (seis) Escolas Municipais de 
Educação Especial já existentes. 
Art. 40 . As crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades educacionais 
especiais regularmente matriculados serão encaminhados, durante o processo 
educacional, aos serviços de Educação Especial quando, após avaliação educacional do 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 52



r'o:ha 
Proc. 

1f4js 

S-/ 

processo ensino-apredizagem, ficar constatada tal necessidade. 
§ 10 . Entende-se por crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades 
educacionais especiais aqueles cujas necessidades educacionais se relacionem com 
diferenças determinadas, ou não, por deficiências, limitações, condições e/ou 
disfunções no processo de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 
§ 20 . A avaliação educacional do processo ensino-aprendizagem de que trata o "caput" 
deste artigo será realizada pelos profissionais da Unidade Educacional com a 
participação da família, do Supervisor Escolar e de representantes da Diretoria de 
Orientação Técnico-Pedagógica das Coordenadorias de Educação das Subprefeituras e, 
se preciso for, dos profissionais da saúde e de outras instituições. 
Art. 5 0 . O Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAI, composto por 
membros da Diretoria de Orientação Técnico-Pedagógica das Coordenadorias de 
Educação das Subprefeituras, por Professores de Apoio e Acompanhamento à Inclusão 
- PAAI e por Supervisores Escolares, é parte integrante das referidas Coordenadorias e 
será por elas suprido de recursos humanos e materiais que viabilizem e dêem 
sustentação ao desenvolvimento de seu trabalho no âmbito das Unidades 
Educacionais, na área de Educação Especial. 
Art. 60 . Compete ao Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - PAAI o serviço 
de apoio e acompanhamento pedagógico itinerante à Comunidade Educativa, mediante 
a atuação conjunta com os educadores da classe comum e a equipe técnica da Unidade 
Educacional, na organização de práticas que atendam às necessidades educacionais 
especiais dos educandos e educandas durante o processo de ensino-aprendizagem. 
Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste artigo 
será desempenhado por profissional integrante da carreira do magistério, com 
comprovada especialização ou habilitação em Educação Especial, a ser designado no 
CEFAI de cada Coordenadoria de Educação das Subprefeituras. 
Art. 70 . As Salas de Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais - SAPNE 
ficam transformados em Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - SAAI, 
competindo-lhes o serviço de apoio pedagógico para o trabalho suplementar, 
complementar ou exclusivo voltado aos educandos e educandas com necessidades 
educacionais especiais, sendo instaladas em Unidades Educacionais da Rede Municipal 
de Ensino em que estiverem matriculados, podendo estender-se a alunos de Unidades 
Educacionais da Rede Municipal de Ensino onde inexista tal atendimento. 
Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste artigo 
será desempenhado por profissional integrante da carreira do magistério, com 
comprovada especialização ou habilitação em Educação Especial. 
Art. 80 . As 6 (seis) Escolas Municipais de Educação Especial existentes objetivam o 
atendimento, em caráter extraordinário, de crianças, adolescentes, jovens e adultos 
com necessidades educacionais especiais cujos pais ou o próprio aluno optaram por 
esse serviço, nos casos em que se demonstre que a educação nas classes comuns não 
pode satisfazer as necessidades educacionais ou sociais desses educandos e 
educandas. 
Art. 90 • Os serviços conveniados de Educação Especial poderão ser prestados por 
instituições sem fins lucrativos conveniadas com a Secretaria Municipal de Educação, 
voltadas ao atendimento de crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades 
educacionais especiais cujos pais ou o próprio aluno optaram por esse serviço, após 
avaliação do processo ensino-aprendizagem e se comprovado que não podem se 
beneficiar dos serviços públicos municipais de Educação Especial. 
Art. 10. Os serviços de Educação Especial previstos nos artigos 60, 70, go e 9 0  deste 
decreto serão oferecidos em caráter transitório, na perspectiva de se garantir a 
permanência/retorno à classe comum. 
Art. 11. O Sistema Municipal de Ensino promoverá a acessibilidade aos educandos e 
educandas com necessidades educacionais especiais, conforme normas técnicas em 
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vigor, mediante a eliminação de: 
I - barreiras arquitetônicas, incluindo instalações, equipamentos e mobiliário; 
II - barreiras nas comunicações, oferecendo capacitação aos educadores e os 
materiais/equipamentos necessários. 
Art. 12. A Secretaria Municipal de Educação designará profissionais de educação que 
atendam aos requisitos para atuar como professor regente de Sala de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão - SAAI e como Professor de Apoio e Acompanhamento à 
Inclusão - PAAI. 
Art. 13. O núcleo responsável pela Educação Especial perante a Secretaria Municipal de 
Educação será suprido de recursos i humanos e materiais que viabilizem a implantação 
e implementação da Política ora instituída no âmbito do Município de São Paulo, bem 
como fixará normas regulamentares complementares, específicas e intersecretariais. 
Art. 14. Ficam mantidas as Salas de Apoio Pedagógico - SAP, instaladas nas Unidades 
Educacionais do Ensino Fundamental, como suporte para alunos que apresentem 
dificuldades de aprendizagem, para os quais tenham sido esgotadas todas as 
diferentes formas de organização da ação educativa, até que sejam oportunamente 
reorganizadas em legislação específica. 
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 33.891, de 16 de dezembro de 1993. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
HÉLIO BICUDO, Prefeito em Exercício 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 45.652 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2004 

Dá nova redação ao parágrafo único do artigo 70  do Decreto no 45.415, de 18 de 
outubro de 2004, que estabelece diretrizes para a Política de Atendimento a Crianças, 
Adolescentes, Jovens e Adultos com Necessidades Educacionais Especiais no Sistema 
Municipal de Ensino. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O parágrafo único do artigo 7 0  do Decreto no 45.415, de 18 de outubro de 
2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art 70 	  
Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste artigo 
será desempenhado por profissional integrante do Quadro do Magistério Municipal, 
comcomprovada especialização ou habilitação em Educação Especial." (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de dezembro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

háblern. 
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• ? F. 11.2Á3 
PUBLICADO DOC 15/09/2010, p. 1 c. 1-3 

DECRETO No 51.778, DE 14 DE SETEMBRO DE 2010 
Institui a Política de Atendimento de Educação Especial, por meio do Programa 
Inclui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal no 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
ratificada pelo Governo brasileiro, das Diretrizes Curriculares Nacionais do Conselho 
Nacional de Educação e, ainda, da Indicação CME no 06/05 do Conselho Municipal 
de Educação; 
CONSIDERANDO a necessidade de se promover, na Rede Municipal de Ensino, uma 
política educacional inclusiva de crianças, adolescentes, jovens e adultos com 
necessidades especiais decorrentes de quadros de deficiência, transtornos globais 
de desenvolvimento - TGD e altas habilidades/superdotação, 
D ECRETA: 
Art. 1 0 . Fica instituída a Política de Atendimento de Educação Especial, por meio do 
Programa Inclui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. 
Parágrafo único. O Programa Inclui destina-se ao atendimento dos alunos, 
matriculados nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, que 
apresentem quadros de deficiência, transtornos globais do desenvolvimento - TGD 
e altas habilidades/superdotação, público-alvo da educação especial, na perspectiva 
da construção e consolidação de um sistema educacional inclusivo. 
Art. 20 . O Programa Inclui será integrado por diversos projetos com objetivos 
específicos, desenvolvidos de forma articulada, constituindo uma rede de apoio ao 
aluno, à escola e à família, por meio de suportes e serviços especializados que 
viabilizem o acompanhamento da trajetória escolar e do processo de aprendizagem 
do aluno, na seguinte conformidade: 
I - Projeto Identificar: qualificar, na Rede Municipal de Ensino, os dados de alunos 
com quadros de deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação apontados no 
Sistema Escola On Line - Sistema EOL; 
II - Projeto Apoiar: ampliar as ações de suporte pedagógico especializado para o 
público-alvo da educação especial, por meio de: 
a) instalação e manutenção das Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - 
SAAIs nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino; 
b) ampliação do módulo de Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - 
PAAI e designação de servidores incumbidos das atividades de apoio administrativo, 
para atuação nos Centros de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAIs, 
instalados em cada Diretoria Regional de Educação - DRE; 
c) distribuição de estagiários nos CEFAIs para atuação nas unidades educacionais 
da região; 
d) readequação dos convênios com instituições especializadas, de acordo com as 
diretrizes da Secretaria Municipal de Educação; 
III - Projeto Formar: oferecer formação específica aos professores para atuação nos 
serviços de educação especial, bem como formação continuada aos profissionais de 
educação; 
IV - Projeto Acessibilidade: eliminar as barreiras arquitetõnicas, físicas, de 
comunicação, de acesso ao currículo e de transporte que impeçam os alunos com 
quadros de deficiência e TGD de participarem, em condição de equidade, de todas 
as atividades educacionais; 
✓ - Projeto Rede: oferecer aos alunos matriculados nas unidades educacionais da 
Rede Municipal de Ensino, que apresentem quadros de deficiência e TGD, apoio 
intensivo na locomoção, alimentação e higiene para participação nas atividades 
escolares; 
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VI - Projeto Reestruturação das Escolas Municipais de Educação Especial - EMEE: 
reorganizar as Escolas Municipais de Educação Especial na perspectiva da educação 
bilíngue; 
VII - Projeto Avaliar: analisar os impactos da implantação e implementação do 
Programa Inclui nos alunos e unidades escolares, bem como avaliar e acompanhar 
os processos de aprendizagem do público-alvo da educação especial. 
Art. 30 • Para viabilizar as ações correspondentes aos projetos de que trata o artigo 
20  deste decreto, a Secretaria Municipal de Educação poderá firmar parcerias com 
órgãos públicos e instituições públicas ou privadas. 
Art. 40 • O Projeto Identificar efetivar-se-á por meio das seguintes ações: 
I - manutenção de cadastro de alunos no Sistema Escola On Line - Sistema EOL e 
inclusão das informações que apontem as necessidades funcionais de cada aluno; 
II - elaboração de manual de orientação para os responsáveis pelo Sistema EOL de 
cada DRE, contendo as especificações dos quadros de deficiência, TGD ou altas 
habilidades/superdotação do aluno, necessárias ao preenchimento do cadastro; 
III - formação específica aos responsáveis pelo gerenciamento dos dados de cada 
DRE, para a apresentação das alterações efetuadas no Sistema EOL a serem 
repassadas às unidades educacionais; 
IV - produção de relatórios gerenciais para a análise dos dados dos alunos 
beneficiados pelo Programa Inclui. 
Art. 5 0 . O Projeto Apoiar abrangerá as seguintes ações: 
I - ampliação do número de SAAIs existentes; 
II - manutenção das SAAIs, com os recursos humanos, físicos e materiais 
adequados à demanda à qual se destinam; 
III - definição, mediante portaria do Secretário Municipal de Educação, do módulo 
mínimo do pessoal que integrará a equipe do CEFAI, de acordo com as 
características e necessidades de cada DRE; 
IV - celebração de convênios com instituições de educação especial que atendam os 
critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação e ofereçam 
atendimento educacional especializado aos alunos com deficiência, TGD e altas 
habilidades/superdotação; escolas especiais para atendimento de alunos com grave 
comprometimento; cursos de iniciação ao mundo do trabalho e atividades de 
enriquecimento curricular; 
V - contratação de estagiários do curso de pedagogia para atuação nas salas que 
tenham alunos com quadros de deficiência ou TGD, conforme critérios técnicos da 
área de educação especial da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 60 . O Projeto Formar será desenvolvido em 2 (dois) eixos: 
I - formação específica para os professores que atuarão nos serviços de educação 
especial; 
II - formação continuada para os profissionais de educação que já atuam nos 
serviços de educação especial e para os que atuam na rede regular, com vistas ao 
constante aprimoramento de suas ações. 
Art. 7 0 . O Projeto Acessibilidade subdividir-se-á em: 
1- acessibilidade arquitetônica: prédios e instalações; 
II - acessibilidade física: aquisição de mobiliário, equipamentos e materiais 
específicos; 
III - acessibilidade de comunicação: comunicação alternativa, braile e Língua 
Brasileira de Sinais - Libras; 
IV - transporte escolar gratuito, por meio de veículos adaptados, quando 
necessário. 
§ 1 0 . A acessibilidade arquitetônica consistirá na promoção da acessibilidade aos 
alunos cadeirantes, com mobilidade reduzida, cegos ou com baixa visão, mediante 
a eliminação das barreiras arquitetônicas nas escolas, criando condições físicas, 
ambientais e materiais à sua participação nas atividades educativas. 
§ 20 . A acessibilidade física envolve a aquisição de mobiliário adaptado, 
equipamentos e materiais específicos, mediante prévia análise que confirme a 
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necessidade específica, com posterior verificação dos ajustes que assegurem a sua 
utilização correta. 
§ 30 . A acessibilidade de comunicação abrangerá: 
I) a implantação e ampliação dos níveis de comunicação para os alunos cegos, 
surdos ou surdocegos, propiciando o acesso ao currículo e a participação na 
comunidade escolar; 
II) o acesso à comunicação para alunos com quadros de deficiência ou TGD, não 
falantes, utilizando os recursos da comunicação alternativa; 
III) o acesso ao currículo para os alunos com baixa visão, assegurando os materiais 
e equipamentos necessários. 
§ 40 . O Transporte Escolar Gratuito - TEG, regular ou em veículos adaptados, será 
ampliado para atendimento dos alunos com deficiência, tanto no horário regular 
como nos horários de atendimento complementar efetuado nas Salas de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão - SAAI ou instituições conveniadas, quando 
encaminhados pela Secretaria Municipal de Educação, mediante critérios 
estabelecidos em portaria específica. 
Art. 80 . O Projeto Rede será executado por meio de: 
I - prestação de serviços de apoio, a serem realizados pelo profissional denominado 
Auxiliar de Vida Escolar - AVE, a fim de oferecer apoio no "cuidar" dos alunos 
matriculados nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino que 
apresentem necessidades educacionais especiais decorrentes de quadros de 
deficiência e TGD, e que necessitem de suporte intensivo para a participação nas 
atividades escolares com assistência necessária aos atos da vida cotidiana, tais 
como os relativos à mobilidade, higiene, alimentação, medicação, recreação e 
atividades escolares; 
II - suporte técnico de equipe multidisciplinar, em parceria com os CEFAIs, 
oferecendo orientação técnica às equipes escolares para atendimento das situações 
adversas do processo de inclusão; 
III - avaliação dos alunos com quadros de deficiência, TGD e altas 
habilidades/superdotação, por meio da aplicação e análise dos instrumentos 
registrados em relatórios sobre o desenvolvimento dos alunos e indicação de 
recursos de tecnologia assistiva; 
IV - regulação com serviços de saúde pela intermediação entre as redes públicas de 
educação e de saúde para atendimento clínico e/ou terapêutico; 
V - assessoria às escolas na indicação da tecnologia assistiva para eliminar as 
barreiras de acesso ao currículo e à comunicação; 
VI - sistematização das práticas desenvolvidas pelos Auxiliares de Vida Escolar - 
AVEs e seus supervisores, com a produção e divulgação de material informativo 
para os pais e profissionais das escolas a respeito das diferentes deficiências, TGDs 
e altas habilidades/superdotação; 
VII - acolhimento dos profissionais da escola e dos pais, por meio da organização 
de atividades formativas. 
Art. 90 . O Projeto Reestruturação das EMEE caracterizar-se-á por: 
I - estabelecimento de princípios e diretrizes para o funcionamento das escolas; 
II - reorganização da proposta curricular na perspectiva da educação bilíngue, em 
Libras e Língua Portuguesa; 
III - definição dos recursos humanos para atender às especificidades do ensino de 
Libras e Língua Portuguesa como segunda língua; 
IV - organização didática para o ensino de línguas; 
V - elaboração de critérios de avaliação de Libras e Língua Portuguesa; 
VI - formação continuada dos profissionais que atuam nas escolas bilingues. 
Art. 10. O Projeto Avaliar compreenderá as seguintes ações: 
I - avaliação e monitoramento do Programa Inclui; 
II - avaliação e acompanhamento do processo de aprendizagem dos alunos que 
constituem o público-alvo da educação especial, por meio de: 
a) Prova São Paulo; 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 60



rolha 
Proc. N 

. 11.207 

b) critérios de acompanhamento relacionados às especificidades das diferentes 
necessidades educacionais especiais; 
c) referencial de avaliação de aprendizagem na área de deficiência intelectual. 
Art. 11. Caberá às Secretarias Municipais de Educação, da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida, de Assistência e Desenvolvimento Social e da Saúde 
promover, no âmbito de sua atuação, o desenvolvimento de ações integradas com 
o Programa Inclui, de modo a assegurar o atendimento dos alunos que integram o 
público-alvo do programa ora instituído. 
Art. 12. O Secretário Municipal de Educação poderá estabelecer normas 
complementares com vistas ao integral cumprimento das disposições previstas 
neste decreto. 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de setembro de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de setembro de 2010. 
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PUBLICADO DOC 27/05/2011, p. 1 c. 1-2 

DECRETO No 52.342, DE 26 DE MAIO DE 2011 
Institui o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede Municipal de 
Ensino. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 34 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996), que prevê a 
,ampliação progressiva do período de permanência do aluno na escola; 
CONSIDERANDO o compromisso da Administração Municipal de ampliar, 
gradativamente, o tempo de permanência dos alunos nas escolas, conforme 
previsto no Programa de Metas da Cidade de São Paulo - Agenda 2012, bem como 
de alcançar as metas de aprendizagem para os alunos do Ensino Fundamental 
estabelecidas no Plano Plurianual, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica instituído o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede 
Municipal de Ensino, consistente na oferta de atividades curriculares de caráter 
educacional, abrangendo as atividades de recuperação de aprendizagem e/ou as de 
cunho social, esportivo ou cultural, em ampliação ao período regular de aulas. 
Art. 2°. O Programa destina-se prioritariamente aos alunos matriculados no Ensino 
Fundamental, nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, que 
ampliarão o seu tempo de permanência na escola para até 7 (sete) horas diárias. 
Parágrafo único. A ampliação referida no "caput" dar-se-á de maneira gradativa, 
observadas as especificidades de cada unidade educacional e as seguintes 
diretrizes: 
I - favorecer o desenvolvimento do processo de aprendizagem, priorizando alunos 
com aproveitamento insuficiente, considerando os resultados das avaliações 
internas e externas, em especial os da Prova São Paulo; 
II - apoiar e ampliar iniciativas já em andamento que atendam as prioridades 
indicadas no Projeto Pedagógico; 
III - estimular a implantação e implementação de novos projetos educacionais. 
Art. 3°. O Programa Ampliar tem como objetivos: 
I - ampliar o tempo de permanência do aluno na unidade educacional por meio de 
ações sistematizadas de caráter educacional que promovam: 
a) a melhoria do desenvolvimento e da aprendizagem dos alunos; 
b) o protagonismo dos alunos; 
c) o enriquecimento curricular; e 
d) a melhoria do convívio escolar; 
II - assegurar momentos de organização de estudos de recuperação paralela no 
contraturno escolar para os alunos com aproveitamento insuficiente; 
III - potencializar o uso de todos os recursos e espaços escolares, ampliando os 
ambientes de aprendizagem. 
Art. 4°. O Programa Ampliar será estruturado em etapas que incluam a sua 
elaboração e execução, bem como as formas de seu acompanhamento e a 
avaliação de seus resultados, de modo a possibilitar sua adequação e ajuste. 
Art. 5°. Caberá a cada unidade educacional, de acordo com suas necessidades e 
possibilidades, organizar os horários e as atividades propostas para os Ciclos I e II 
do Ensino Fundamental, estruturando-as em conformidade com o estabelecido 
neste decreto e em normas complementares. 
Art. 6°. As atividades que compõem o Programa Ampliar serão ministradas 
prioritariamente pelos Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e 
Professores de Ensino Fundamental II e Médio em exercício na respectiva unidade 
educacional, em horário além da jornada regular de trabalho desses profissionais. 
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• 

§ 1°. Não sendo possível o completo atendimento do disposto no "caput" pelos 
profissionais ali referidos, as atividades que compõem o Programa Ampliar poderão 
ser ministradas por Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e 
Professores de Ensino Fundamental II e Médio vinculados a outras unidades 
educacionais, na seguinte ordem: 
I - da mesma Diretoria Regional de Educação; 
II - de outras Diretorias Regionais de Educação. 
§ 2°. Pelo desempenho das atividades que compõem o Programa Ampliar, os 
professores referidos no "caput" e no § 1° deste artigo farão jus à remuneração das 
horas-aula correspondentes como Jornada Especial de Horas-Aula Excedentes - 
3EX, respeitados os limites previstos na Lei n 0  14.660, de 26 de dezembro de 2007, 
e observadas as disposições do Decreto n 0  49.589, de 9 de junho de 2008. 
Art. 7°. A discussão e elaboração do programa na unidade escolar, bem como as 
atividades de planejamento e organização, serão remuneradas como Jornada 
Especial de Trabalho Excedente - TEX, não devendo exceder a 4 (quatro) horas-
aula mensais para professor participante com 3EIF e 6 (seis) horas-aula mensais 
para professor participante com 3BD. 
Art. 80 . As horas destinadas ao Programa serão computadas para fins de Evolução 
Funcional dos professores participantes, que farão jus à pontuação a ser definida 
em portaria específica da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 9°. Para o desenvolvimento das atividades do Programa, uma vez atendidas as 
condições estabelecidas na legislação aplicável, poderão ser contratados 
especialistas nas áreas relacionadas às atividades curriculares previstas no artigo 
1° para atuação nos projetos mencionados neste decreto, desde que credenciados 
de acordo com as regras para esse fim estabelecidas em portaria específica da 
Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 10. Os projetos definidos pelas unidades educacionais deverão ser enviados às 
respectivas Diretorias Regionais de Educação, para análise, manifestação e demais 
providências relativas à sua implantação. 
Art. 11. A realização de atividades do Programa Ampliar nas Escolas Municipais de 
Educação Infantil - EMEIs estará condicionada à autorização prévia da Secretaria 
Municipal de Educação, mediante justificativa fundamentada da unidade 
educacional e da respectiva Diretoria Regional de Educação. 
Art. 12. Ficam mantidos, até o término de sua vigência, os editais e contratos para 
desenvolvimento de atividades em unidades educacionais, firmados sob a égide do 
Decreto n 0  46.210, de 15 de agosto de 2005. 
Art. 13. A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá as normas 
complementares necessárias ao cumprimento das disposições deste decreto. 
Art. 14. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n0  46.210, de 2005, e n°47.692, de 15 de setembro de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de maio de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de maio de 2011. 
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1Busca no portal I 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 .  Governo 

CGE INFORMA, Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 1680 Ano: 2011 Secretaria: SME 

Voltar  Imprimir j 

PORTARIA 1680/11 - SME 

DE 16 DE MARÇO DE 2011 

Dispõe sobre o Programa "Estudos de Recuperação" nas escolas municipais de ensino fundamental, de 
educação especial e de ensino fundamental e médio da Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por lei, 
e 

111 CONSIDERANDO: 

- o disposto na Lei Federal 9.394/96, especialmente no artigo 24, inciso V, alínea "e", no artigo 12, inciso V e 
artigo 13, inciso IV; 

- o disposto na Deliberação CME 03/97 e Indicação CME 04/97; 

- as diretrizes que caracterizam a Política Educacional da Secretaria Municipal de Educação, em especial, 
os Programas voltados para o desenvolvimento das habilidades e competências das áreas de Língua 
Portuguesa e Matemática; 

- a necessidade de atendimento diferenciado aos alunos que obtiveram resultados de proficiência abaixo do 
básico na Prova São Paulo. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Fica instituído nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental — EMEF, Escolas Municipais de 
Educação Especial — EMEE e Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio — EMEFM da Rede 
Municipal de Ensino, o Programa "Estudos de Recuperação" a fim de recuperar aprendizagens necessárias 
ao prosseguimento de estudos dos alunos que se encontram no nível de proficiência abaixo do básico, de • 	acordo com os resultados da Prova São Paulo. 

Parágrafo Único — O referido Programa deverá, também, considerar os resultados obtidos nas avaliações 
permanentes e cumulativas realizadas pela escola que demonstrem as dificuldades de aprendizagem. 

Art. 2° - O Programa "Estudos de Recuperação" deverá observar o contido no Projeto Pedagógico de cada 
Unidade Educacional bem como aquelas contidas na presente Portaria e abrangerá: 

I — Recuperação Contínua: aquela realizada pelo professor da classe, dentro do horário regular de aulas dos 
alunos, por meio de estratégias diferenciadas que levem os alunos a superar suas dificuldades. 

II — Recuperação Paralela: aquela realizada em horário diverso do da classe regular e será oferecida aos 
alunos indicados no artigo 1°, sendo entendida como ação específica para atendimento dos alunos que não 
atingiram as metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 3° - Os Estudos de Recuperação Contínua serão realizados no decorrer de todo o ano letivo, orientados, 
inclusive, pela prévia discussão entre os professores e a equipe gestora da escola, nos horários coletivos. 

§ 1° - Os estudos referidos no caput deste artigo deverão despertar no aluno a disponibilidade para aprender 
por meio da retomada de conteúdos, do levantamento de dúvidas, da aplicação do conhecimento em 
situações problema, da socialização das respostas, da correção e da devolutiva dos resultados objetivando 
avaliar conteúdos conceituais e procedimentais relativos ao desenvolvimento das suas habilidades e 
competências das áreas de Língua Portuguesa e Matemática. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 20/4/2012 
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rc.Arla 
Proc. -7-N 

isis 
§ 2° - Os professores deverão incluir no seu Plano as atividades de recuperação contínua,r.considerando: 

I - as expectativas de aprendizagem pautadas nas diretrizes da Secretaria Municipal de Educação e no 
Projeto Pedagógico da Unidade Escolar; 

II - as intervenções pedagógicas do Professor necessárias à superação das dificuldades detectadas; 

III - a utilização semanal dos Cadernos de Apoio e Aprendizagem de Língua Portuguesa e Matemática 

IV - o replanejamento das atividades com vistas à organização do tempo e espaço na sala de aula; 

V - a participação do aluno no processo de avaliação dos resultados de aprendizagem, garantindo-se 
momentos de análise e auto-avaliação a partir das expectativas de aprendizagem; 

VI — os registros como instrumentos que revelem as ações desenvolvidas, o processo de desenvolvimento 
dos alunos, os avanços, as dificuldades e as propostas de encaminhamento; 

VII — a gestão da sala de aula, envolvendo a organização do tempo e dos espaços, a indicação dos recursos 
necessários ao desenvolvimento das atividades e a organização dos grupos de trabalho que poderá 
considerar a formação de agrupamentos de alunos, considerando o grau de dificuldade. 

• VIII — o compromisso da família com as ações voltadas para a melhoria das condições de aprendizagem dos 
alunos. 

Art. 4° - Os Estudos de Recuperação Paralela serão oferecidos prioritariamente aos alunos matriculados do 
4° ano do Ciclo I ao 4° ano do Ciclo II do Ensino Fundamental com duração de 8 (oito) anos. 

§ 1° - Os alunos participarão das aulas de Recuperação Paralela semanalmente por 02 horas aula 
consecutivas para cada um dos componentes curriculares. 

§ 2° - A oferta de Estudos de Recuperação Paralela dar-se-à até 30 de novembro de cada ano, mediante a 
apresentação de planos específicos elaborados a partir do Projeto Pedagógico da Escola e das diretrizes da 
Secretaria Municipal de Educação e terão duração temporária suficiente para superação da(s) dificuldade(s) 
detectada(s). 

§ 3° - A Escola deverá priorizar Estudos de Recuperação Paralela aos alunos que tiverem aproveitamento 
insuficiente nos Componentes Curriculares de Língua Portuguesa e de Matemática considerando que ambos 
constituem condições e instrumentos para o domínio dos demais componentes curriculares nas diferentes 
áreas de conhecimento. 

§ 4° - Os resultados obtidos pelos alunos nas atividades de Recuperação Paralela serão considerados nos 
• procedimentos de avaliação adotados pelo Professor da classe/ano/ciclo. 

Art. 5° - As Unidades Escolares elaborarão seus Planos de Recuperação Paralela, que deverão conter: 

I - relação de alunos envolvidos na Recuperação Paralela por turma/ módulo, considerando os resultados de 
proficiência da área de Língua Portuguesa e Matemática; 

II — cronograma de trabalho bimestral com as turmas indicando os conteúdos que serão desenvolvidos e 
discriminando a quantidade de aulas previstas e horário; 

III- objetivos, conteúdos, procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação que serão desenvolvidos em 
cada turma de acordo com o módulo; 

IV- professor(es) envolvido(s): identificação, categoria/situação funcional, registro funcional, número de 
turmas sob a sua responsabilidade e necessidade de pagamento de horas de Jornada Especial de Hora-
Aula Excedente —JEX e de Jornada Especial de Trabalho Excedente — TEX. 

V - necessidades: recursos físicos, materiais e financeiros; 

VI - critérios para seleção dos alunos; 

VII - envolvimento dos pais ou responsáveis; 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 20/4/2012 
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VIII - avaliação do trabalho e propostas de adequação do Programa. 

Page 3 of 9 

cc.  

 

4t? 
!sia D.;.21i0 
171F. 11.20-  

§ 1°: As aulas referidas neste artigo terão a mesma duração da hora-aula do turno de funcionamento. 

§ 2°: As turmas poderão ser formadas com alunos de diferentes classes, de faixas etárias aproximadas e 
atenderão ás necessidades de aprendizagem diagnosticadas pelos professores em sala de aula e nos 
resultados mensurados na Prova São Paulo, conforme segue: 

I - Para o Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos e Ensino Médio - no máximo, 20 (vinte) 
alunos; 

II - Para Educação Especial - no máximo 05 (cinco) alunos. 

Art. 6° - Cada Unidade Escolar deverá apresentar o seu Plano de Recuperação para análise e aprovação do 
Supervisor Escolar, até o dia 30 de março de cada ano. 

§ 1° - Os Planos de Recuperação Paralela deverão ser avaliados, no mínimo, semestralmente, visando 
promover os ajustes necessários à sua continuidade. 

§ 2° - Excepcionalmente em 2011, os Planos de Recuperação poderão ser apresentados até 15 de abril de 
2011. 

• Art. 7° - Além de outras atribuições e competências, caberá: 

I - à Equipe Gestora da Unidade Escolar: 

• a) orientar e coordenar a elaboração do Plano de Recuperação da Unidade Escolar; 

b) promover a articulação interna visando à implementação dos Estudos de Recuperação Contínua e 
Paralela; 

c) acompanhar a execução, fornecendo orientações e subsídios técnicos; 

d) redirecionar as ações, quando se fizer necessário; 

e) assegurar, quando for o caso, a integração dos Professores da classe com os responsáveis pela 
Recuperação; 

f) ao Diretor de Escola emitir atestado de regência aos professores. 

II - aos Professores responsáveis pelas aulas de Recuperação: 

• a) colaborar, no âmbito de sua atuação, com a elaboração do Plano de Recuperação da Escola; 

b) desenvolver atividades adequadas às necessidades de aprendizagem dos alunos, propiciando-lhes a 
superação das dificuldades constatadas; 

c) avaliar continuamente o desempenho dos alunos; 

d) registrar os resultados obtidos pelos alunos, os avanços alcançados e as condições que ainda se fizerem 
necessárias para o prosseguimento de estudos; 

e) participar da formação oferecida pela SME e DOT-P 

III - à Diretoria de Orientação Técnico-Pedagógica - DOT-P e Supervisão Escolar da Diretoria Regional de 
Educação: 

a)fornecer orientações/formação e subsídios técnicos para apoio às Unidades Escolares; 

b) acompanhar o desenvolvimento do trabalho; 

c) analisar resultados; 

d) propor medidas de ajuste do Programa; 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 20/4/2012 
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47,4. 

Parágrafo Único — Os resultados obtidos pelos alunos envolvidos no Programa de 	 Pr#IP  
Estuc"-"IRW-4  deverão ser apresentados e discutidos com os alunos e pais ou responsáveis com vistas alfyorgggri9 	4  

participação e envolvimento na melhoria das aprendizagens. 

Art. 8° - No ano da implantação do Programa, as aulas de Recuperação Paralela serão ministradas na 
seguinte conformidade: 

a) Língua Portuguesa: até o total de 10 (dez) turmas, pelo Professor de Apoio Pedagógico, designado nos 
termos da Portaria 1.142, de 21/02/08; 

b) Matemática: por Professor de Ensino Fundamental II e Médio de Matemática ou Professor de Educação 
Infantil e Ensino Fundamental I interessado em assumir aulas de Recuperação Paralela, além das de sua 
jornada de trabalho. 

Parágrafo Único : Na inexistência do profissional mencionado na alínea "a" ou na hipótese de remanescerem 
turmas na Unidade, as aulas poderão ser ministradas por Professor de Ensino Fundamental II e Médio de 
Língua Portuguesa ou Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I interessado em assumir aulas 
de Recuperação Paralela, além das de sua jornada de trabalho. 

• Art. 9° - Os professores optantes por Jornada Básica do Docente - JBD ou Jornada Especial Integral de 
Formação - JEIF, em exercício na própria Unidade Escolar, serão remunerados a título de Jornada Especial 
de Hora-Aula Excedente — JEX, observados os limites previstos em lei e desenvolvidas em horário não 
coincidente com o de seu turno de trabalho. 

Art. 10 - Esgotados os recursos humanos disponíveis na Escola, as aulas de Recuperação Paralela poderão 
ser atribuídas a professores de outras Unidades Escolares da mesma ou outra Diretoria Regional de 
Educação, observadas as condições especificadas e desde que haja compatibilidade de horários/turnos. 

Art. 11 - As aulas de recuperação paralela não poderão compor a jornada de trabalho de opção do 
professor. 

Art. 12 - Os docentes que tiverem aulas de recuperação paralela atribuídas em conformidade com o disposto 
na presente portaria não poderão ser dispensados para assumir regência de outras classes/aulas. 

Art. 13 - As horas destinadas à discussão e elaboração do Programa "Estudos de Recuperação", bem como 
as atividades de formação docente serão remuneradas a título de Jornada Especial de Trabalho Excedente 
— TEX, na seguinte proporção: 

• 
de 1 a 4 turmas — corresponde a 1 TEX 

de 5 a 8 turmas — corresponde a 2 TEX 

a partir de 9 turmas — corresponde a 3 TEX 

Parágrafo Único — Para o ingresso do docente na Jornada Especial de Trabalho Excedente — TEX deverá 
ser observado o artigo 26 da Lei n° 14.660/07. 

Art. 14 — Os docentes participantes farão jus a Atestado de Regência, a ser computado para fins de 
Evolução Funcional, desde que: 

a) as horas sejam cumpridas no decorrer de, no mínimo, 08 (oito) meses e 80 (oitenta) horas anuais; 

b) os resultados de aproveitamento obtidos indiquem o avanço na proficiência dos alunos. 

§ 1° - As horas destinadas à discussão e elaboração do Programa, bem como as atividades de formação 
docente serão remuneradas como Jornada Especial de Trabalho Excedente — TEX e poderão ser 
computadas até o limite de 10% (dez por cento) do total de horas do Programa na composição da carga 
horária anual prevista na alínea "a" deste artigo. 

§ 2° - Serão consideradas horas efetivamente trabalhadas aquelas destinadas à formação, somadas às de 
desenvolvimento de atividades com alunos. 

e) ao Supervisor Escolar a homologação do Atestado de Regência. 
r"othz9. 
Proc. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.becadlem/secretarias/negoeios  juridicos/cadlem/integra.... 20/4/2012 
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t'' 	
40"," 

§ 3° - Para fins de pontuação será considerado mês trabalhado aquele cumprido no períodoi10(irinta  
dias ou fração superior a 15(quinze) dias.  

Art. 15 - Para o ano letivo de 2012, as turmas de Estudos de Recuperação Paralela serão o lBrsZizíCIa(;s 7.em 
blocos de aulas a serem oferecidos no processo de escolha/atribuição, na forma a ser estabelecida em 
portaria específica. 

Parágrafo Único: Os educadores participantes da implantação do Programa terão prioridade na escolha dos 
blocos de aulas mencionados no "caput". 

Art. 16- Os casos omissos ou excepcionais serão resolvidos pelas Diretorias Regionais de Educação, 
consultada, se necessário, a Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 17 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário, 
em especial, a Portaria SME 4.241 de 19/10/06. 

PORTARIA 1680/11 - SME 

REPUBLICAÇÃO 

REPUBLICADA POR CONTER INCORREÇÕES NO DOC DE 17/03/2011 

PORTARIA n° 1.680 de 16 de março de 2011 

Dispõe sobre o Programa "Estudos de Recuperação" nas escolas municipais de ensino fundamental, de 
educação especial e de ensino fundamental e médio da Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por lei, 
e 

CONSIDERANDO: 

- o disposto na Lei Federal 9.394/96, especialmente no artigo 24, inciso V, alínea "e", no artigo 12, inciso V e 
artigo 13, inciso IV; 

- o disposto na Deliberação CME 03/97 e Indicação CME 04/97; 

- as diretrizes que caracterizam a Política Educacional da Secretaria Municipal de Educação, em especial, 
os Programas voltados para o desenvolvimento das habilidades e competências das áreas de Língua 
Portuguesa e Matemática; 

_ a necessidade de atendimento diferenciado aos alunos que obtiveram resultados de proficiência abaixo do 
básico na Prova São Paulo. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Fica instituído nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental — EMEF, Escolas Municipais de 
Educação Especial — EMEE e Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio — EMEFM da Rede 
Municipal de Ensino, o Programa "Estudos de Recuperação" a fim de recuperar aprendizagens necessárias 
ao prosseguimento de estudos dos alunos que se encontram no nível de proficiência abaixo do básico, de 
acordo com os resultados da Prova São Paulo. 

Parágrafo Único: O referido Programa deverá, também, considerar os resultados obtidos nas avaliações 
permanentes e cumulativas realizadas pela escola que demonstrem as dificuldades de aprendizagem. 

Art. 2° - O Programa "Estudos de Recuperação" deverá observar o contido no Projeto Pedagógico de cada 
Unidade Educacional bem como as normas contidas na presente Portaria e abrangerá: 

I — Recuperação Contínua: aquela realizada pelo professor da classe, dentro do horário regular de aulas dos 
alunos, por meio de estratégias diferenciadas que levem os alunos a superar suas dificuldades. 

II — Recuperação Paralela: aquela realizada em horário diverso do da classe regular e será oferecida aos 
alunos indicados no artigo 1°, sendo entendida como ação específica para atendimento dos alunos que não 
atingiram as metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.becadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 20/4/2012 
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Art. 3° - Os Estudos de Recuperação Contínua serão realizados no decorrer de todo o ano I rQd, rgienka 
inclusive, pela prévia discussão entre os professores e a equipe gestora da escola, nos horáriOs'coleti ■jos. 

Page 6 of 9 
re J1 

Prc?z. p 

§ 1° - Os estudos referidos no caput deste artigo deverão despertar no aluno a disponibilidade para aprender 
por meio da retomada de conteúdos, do levantamento de dúvidas, da aplicação do conhecimento em 
situações problema, da socialização das respostas, da correção e da devolutiva dos resultados objetivando 
avaliar conteúdos conceituais e procedimentais relativos ao desenvolvimento das suas habilidades e 
competências das áreas de Língua Portuguesa e Matemática. 

§ 2° - Os professores deverão incluir no seu Plano as atividades de recuperação contínua, considerando: 

I - as expectativas de aprendizagem pautadas nas diretrizes da Secretaria Municipal de Educação e no 
Projeto Pedagógico da Unidade Escolar; 

II - as intervenções pedagógicas do Professor necessárias à superação das dificuldades detectadas; 

III - a utilização semanal dos Cadernos de Apoio e Aprendizagem de Língua Portuguesa e Matemática 

IV - o replanejamento das atividades com vistas à organização do tempo e espaço na sala de aula; 

• 
V - a participação do aluno no processo de avaliação dos resultados de aprendizagem, garantindo-se 
momentos de análise e auto-avaliação a partir das expectativas de aprendizagem; 

VI — os registros como instrumentos que revelem as ações desenvolvidas, o processo de desenvolvimento 
dos alunos, os avanços, as dificuldades e as propostas de encaminhamento; 

VII — a gestão da sala de aula, envolvendo a organização do tempo e dos espaços, a indicação dos recursos 
necessários ao desenvolvimento das atividades e a organização dos grupos de trabalho que poderá 
considerar a formação de agrupamentos de alunos, considerando o grau de dificuldade. 

VIII — o compromisso da família com as ações voltadas para a melhoria das condições de aprendizagem dos 
alunos. 

Art. 4° - Os Estudos de Recuperação Paralela serão oferecidos prioritariamente aos alunos matriculados do 
40 ano do Ciclo I ao 4° ano do Ciclo II do Ensino Fundamental com duração de 8 (oito) anos. 

§ 1° - Os alunos participarão das aulas de Recuperação Paralela semanalmente por 02 horas aula 
consecutivas para cada um dos componentes curriculares. 

§ 2°  - A oferta de Estudos de Recuperação Paralela dar-se-à até 30 de novembro de cada ano, mediante a 

• 
apresentação de planos específicos elaborados a partir do Projeto Pedagógico da Escola e das diretrizes da 
Secretaria Municipal de Educação e terão duração temporária suficiente para superação da(s) dificuldade(s) 
detectada (s). 

§ 3° - A Escola deverá priorizar Estudos de Recuperação Paralela aos alunos que tiverem aproveitamento 
insuficiente nos Componentes Curriculares de Língua Portuguesa e de Matemática considerando que ambos 
constituem condições e instrumentos para o domínio dos demais componentes curriculares nas diferentes 
áreas de conhecimento. 

§ 4° - Os resultados obtidos pelos alunos nas atividades de Recuperação Paralela serão sistematizados 
durante o mês de dezembro, pelos professores regentes e serão considerados nos procedimentos de 
avaliação adotados pelo Professor da classe/ano/ciclo. 

Art. 5° - As Unidades Escolares elaborarão seus Planos de Recuperação Paralela, que deverão conter: 

I - relação de alunos envolvidos na Recuperação Paralela por turma/ módulo, considerando os resultados de 
proficiência da área de Língua Portuguesa e Matemática; 

II — cronograma de trabalho bimestral com as turmas indicando os conteúdos que serão desenvolvidos e 
discriminando a quantidade de aulas previstas e horário; 

III- objetivos, conteúdos, procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação que serão desenvolvidos em 
cada turma de acordo com o módulo; 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 20/4/2012 
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IV- professor(es) envolvido(s): identificação, categoria/situação funcional, registro funcional- número -de,,M-4uen 
turmas sob a sua responsabilidade e necessidade de pagamento de horas de Jornada EsOtial Je 1,161-  

r% 	•■ ,0 

Aula Excedente -JEX e de Jornada Especial de Trabalho Excedente - TEX. 

V - necessidades: recursos físicos, materiais e financeiros; 

VI - critérios para seleção dos alunos; 

VII - envolvimento dos pais ou responsáveis; 

VIII - avaliação do trabalho e propostas de adequação do Programa. 

§ 1° : As aulas referidas neste artigo terão a mesma duração da hora-aula do turno de funcionamento. 

§ 2° : As turmas poderão ser formadas com alunos de diferentes classes, de faixas etárias aproximadas e 
atenderão às necessidades de aprendizagem diagnosticadas pelos professores em sala de aula e nos 
resultados mensurados na Prova São Paulo, conforme segue: 

I - Para o Ensino Fundamental Regular - no máximo, 20 (vinte) alunos; 

II - Para Educação Especial - no máximo 05 (cinco) alunos. 

• 	Art. 6° - Cada Unidade Escolar deverá apresentar o seu Plano de Recuperação para análise e aprovação do 
Supervisor Escolar, até o dia 30 de março de cada ano. 

§ 1° - Os Planos de Recuperação Paralela deverão ser avaliados, no mínimo, semestralmente, visando 
promover os ajustes necessários à sua continuidade. 

§ 20 - Excepcionalmente em 2011, os Planos de Recuperação poderão ser apresentados até 15 de abril de 
2011 

Art. 7° - Além de outras atribuições e competências, caberá: 

I - à Equipe Gestora da Unidade Escolar: 

a) orientar e coordenar a elaboração do Plano de Recuperação da Unidade Escolar; 

b) promover a articulação interna visando à implementação dos Estudos de Recuperação Contínua e 
Paralela; 

c) acompanhar a execução, fornecendo orientações e subsídios técnicos; 

d) redirecionar as ações, quando se fizer necessário; 

e) assegurar, quando for o caso, a integração dos Professores da classe com os responsáveis pela 
Recuperação; 

f) ao Diretor de Escola emitir atestado de regência aos professores. 

II - aos Professores responsáveis pelas aulas de Recuperação: 

a) colaborar, no âmbito de sua atuação, com a elaboração do Plano de Recuperação da Escola; 

b) desenvolver atividades adequadas às necessidades de aprendizagem dos alunos, propiciando-lhes a 
superação das dificuldades constatadas; 

c) avaliar continuamente o desempenho dos alunos; 

d) registrar os resultados obtidos pelos alunos, os avanços alcançados e as condições que ainda se fizerem 
necessárias para o prosseguimento de estudos; 

e) participar da formação oferecida pela SME e DOT-P 

III - à Diretoria de Orientação Técnico-Pedagógica - DOT-P e Supervisão Escolar da Diretoria Regional de 

http://www3.prefeitura.sp.gov.becadlem/secretarias/negocios  juridicoskadlem/integra.... 20/4/2012 
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a)fornecer orientações/formação e subsídios técnicos para apoio às Unidades Escolares; 

b) acompanhar o desenvolvimento do trabalho; 

c) analisar resultados; 

d) propor medidas de ajuste do Programa; 

e) ao Supervisor Escolar a homologação do Atestado de Regência. 

Parágrafo Único — Os resultados obtidos pelos alunos envolvidos no Programa de Estudos de Recuperação 
deverão ser apresentados e discutidos com os alunos e pais ou responsáveis com vistas a favorecer a sua 
participação e envolvimento na melhoria das aprendizagens. 

Art. 8° - No ano da implantação do Programa, as aulas de Recuperação Paralela serão ministradas pelos 
seguintes profissionais: 

a) Língua Portuguesa: Professor de Apoio Pedagógico, designado nos termos da Portaria 1.142, de 
21/02/08, para atendimento de 10 (dez) turmas; 

b) Matemática: Professor de Ensino Fundamental II e Médio de Matemática ou Professor de Educação 
Infantil e Ensino Fundamental I interessado em assumir aulas de Recuperação Paralela, além das de sua 
jornada de trabalho. 

§ 1° - Na inexistência do profissional designado nos termos da alínea "a" ou na hipótese de remanescerem 
turmas na Unidade, as aulas poderão ser ministradas por Professor de Ensino Fundamental II e Médio de 
Língua Portuguesa ou Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I interessado em assumir aulas 
de Recuperação Paralela, além das de sua jornada de trabalho 

§ 2° Havendo profissional designado para a função de Professor de Apoio Pedagógico, o cumprimento da 
jornada a que estiver submetido far-se-á na seguinte conformidade: 

a) 20 (vinte) horas-aula destinadas à regência de turmas de Recuperação; 

b) 05 (cinco) horas-aula destinadas ao acompanhamento, apoio e orientação individual a alunos, inclusive 
atividades de observação do aluno durante as aulas regulares. 

Art. 9° - Os professores optantes por Jornada Básica do Docente - JBD ou Jornada Especial Integral de 
Formação - JEIF, em exercício na própria Unidade Escolar, serão remunerados a título de Jornada Especial 
de Hora-Aula Excedente — JEX, observados os limites previstos em lei e desenvolvidas em horário não 
coincidente com o de seu turno de trabalho. 

Art. 10 - Esgotados os recursos humanos disponíveis na Escola, as aulas de Recuperação Paralela poderão 
ser atribuídas a professores de outras Unidades Escolares da mesma ou outra Diretoria Regional de 
Educação, observadas as condições especificadas e desde que haja compatibilidade de horários/turnos. 

Art. 11 — Para o ano letivo de 2011, as aulas de recuperação paralela não poderão compor a jornada de 
trabalho de opção do professor. 

Art. 12 - Os docentes que tiverem aulas de recuperação paralela atribuídas em conformidade com o disposto 
na presente portaria não poderão ser dispensados para assumir regência de outras classes/aulas. 

Art. 13 - As horas destinadas à discussão e elaboração do Programa "Estudos de Recuperação", bem como 
as atividades de formação docente serão remuneradas a título de Jornada Especial de Trabalho Excedente 
— TEX, na seguinte proporção: 

de 2 a 4 turmas — corresponde a 1 TEX 

de 5 a 8 turmas — corresponde a 2 TEX 

a partir de 9 turmas — corresponde a 3 TEX 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 20/4/2012 
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Pu„ 
Parágrafo Único — Para o ingresso do docente na Jornada Especial de Trabalho Excedente — 
ser observado o artigo 26 da Lei n° 14.660/07. WC; 

F. 11.207 
Art. 14 — O docente participante fará jus a Atestado de Regência, a ser computado para fins de Evolução 
Funcional, desde que: 

a) tenha atribuído, no mínimo, 2 turmas de recuperação paralela; 

b) no decorrer de, no mínimo, 08 (oito) meses e 72 (setenta e duas) horas aula anuais para cada turma; 

c) os resultados de aproveitamento obtidos indiquem o avanço na proficiência dos alunos. 

§ 10 - As horas destinadas à discussão e elaboração do Programa, bem como as atividades de formação 
docente serão remuneradas como Jornada Especial de Trabalho Excedente — TEX e poderão ser 
computadas até o limite de 10% (dez por cento) do total de horas do Programa na composição da carga 
horária anual prevista na alínea "a" deste artigo. 

§ 2° - Serão consideradas horas efetivamente trabalhadas aquelas destinadas à formação, somadas às de 
desenvolvimento de atividades com alunos. 

Art. 15 - Para o ano letivo de 2012, as turmas de Estudos de Recuperação Paralela serão organizadas em 
blocos de aulas a serem oferecidos no processo de escolha/atribuição, na forma a ser estabelecida em 
portaria específica. 

Parágrafo Único: Os educadores participantes da implantação do Programa terão prioridade na escolha dos 
blocos de aulas mencionados no "caput". 

Art. 16- Os casos omissos ou excepcionais serão resolvidos pelas Diretorias Regionais de Educação, 
consultada, se necessário, a Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 17 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário, 
em especial, a Portaria SME 4.241 de 19/10/06. 

Voltar 	 Imprimir 
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CGE INFORMA Chuviscos em pontos isolados da Capital 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 5359 Ano: 2011 Secretaria: SME 

 

[ 	Voltar  

 

Imprimir ,  

 

    

PORTARIA 5359/11 - SME 

DE 04 DE NOVEMBRO DE 2011 

    

Estabelece novos procedimentos para o desenvolvimento do Programa "Estudos de Recuperação" nas 
escolas municipais de ensino fundamental, de educação especial e de ensino fundamental e médio da Rede 
Municipal de Ensino, e dá outras providências. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por lei, 
e 

CONSIDERANDO: 

- o disposto na Lei Federal 9.394/96, especialmente no artigo 24, inciso V, alínea "e", no artigo 12, inciso V e 
artigo 13, inciso IV; 

- o disposto na Deliberação CME 03/97 e Indicação CME 04/97; 

- as diretrizes que caracterizam a Política Educacional da Secretaria Municipal de Educação, em especial, 
os Programas voltados para o desenvolvimento das habilidades e competências das áreas de Língua 
Portuguesa e Matemática; 

- a necessidade de atendimento diferenciado aos alunos que obtiveram resultados de proficiência abaixo do 
básico na Prova São Paulo. 

- a necessidade de readequações ao Programa "Estudos de Recuperação" instituído pela Portaria n° 
1.680/11; 

- a importância de se reavaliar e promover ajustes na organização dos Programas/Projetos instituídos peia 
Secretaria Municipal de Educação; 

- que as ações de apoio pedagógico implantadas pelos diferentes Programas desta Secretaria impõem um 
novo perfil de profissional para o desenvolvimento do trabalho de Recuperação Paralela; 

- o disposto na Portaria SME n° 5.360, de 04/11/2011 que reorganiza o "Programa Ampliar" nas Escolas 
Municipais de Rede Municipal de Ensino; 

- o previsto na Portaria de escolha/atribuição de aulas publicada anualmente; 

RESOLVE: 

Art. 1° - O Programa "Estudos de Recuperação" instituído pela Portaria n° 1.680, de 16/03/11, alterada pela 
Portaria SME n° 2.645, de 23/05/11, destinado às Escolas Municipais de Ensino Fundamental — EMEF, 
Escolas Municipais de Educação Especial — EMEE e Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio — 
EMEFM da Rede Municipal de Ensino, passa a vigorar nos termos da presente Portaria. 

Parágrafo Único: O Programa, de que trata esta Portaria, visa recuperar aprendizagens necessárias ao 
prosseguimento de estudos dos alunos que se encontram no nível de proficiência abaixo do básico, de 
acordo com os resultados da Prova São Paulo, considerando, também, os resultados obtidos nas avaliações 
permanentes e cumulativas realizadas pela escola que demonstrem as dificuldades de aprendizagem. 

Art. 2° - O Programa "Estudos de Recuperação" deverá observar o contido no Projeto Pedagógico de cada 
Unidade Educacional bem como nas normas descritas nesta Portaria e abrangerá: 

http://www3.prefeitura.sp.gov.becadlern/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 11/4/2012 
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i — Recuperação Contínua: aquela realizada pelo professor da classe, dentro do hor ár io regular Ca a 
alunos, por meio de estratégias diferenciadas que levem os alunos a superar suas dificuldades. 

II — Recuperação Paralela: aquela realizada em horário diverso do da classe regular e será oferecida aos 
alunos indicados no parágrafo único do artigo 1°, sendo entendida como ação específica para atendimento 
dos alunos que não atingiram as metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 30  - Os Estudos de Recuperação Contínua serão realizados no decorrer de todo o ano letivo, orientados, 
inclusive, pela prévia discussão entre os professores e a equipe gestora da escola, nos horários coletivos. 

§ 1°- Os estudos referidos no caput deste artigo deverão propiciar ao aluno os avanços na aprendizagem, 
por meio da retomada de conteúdos, do levantamento de dúvidas, da aplicação do conhecimento em 
situações problema, da socialização das respostas, da correção e da devolutiva dos resultados objetivando 
avaliar conteúdos conceituais e procedimentais relativos ao desenvolvimento das suas habilidades e 

° competências em todas áreas do conhecimento. 

§ 2° - Os professores deverão incluir no seu Plano de Trabalho as atividades de recuperação contínua, 
considerando: 

I - as expectativas de aprendizagem pautadas nas diretrizes da Secretaria Municipal de Educação e no 
Projeto Pedagógico da Unidade Escolar; 

• 	II - as intervenções pedagógicas do Professor necessárias à superação das dificuldades detectadas; 

III - a utilização semanal dos Cadernos de Apoio e Aprendizagem de Língua Portuguesa e Matemática; 

IV - o replanejamento das atividades com vistas à organização do tempo e espaço na sala de aula; 

V - a participação do aluno no processo de avaliação dos resultados de aprendizagem, garantindo-se 
momentos de análise e auto-avaliação a partir das expectativas de aprendizagem; 

VI - os registros como instrumentos que revelem as ações desenvolvidas, o processo de desenvolvimento 
dos alunos, os avanços, as dificuldades e as propostas de encaminhamento; 

VII- a gestão da sala de aula, envolvendo a organização do tempo e dos espaços, a indicação dos recursos 
necessários ao desenvolvimento das atividades e a organização dos grupos de trabalho que poderá indicar 
a formação de agrupamentos de alunos, considerando o grau de dificuldade. 

VIII - o compromisso da família com as ações voltadas para a melhoria das condições de aprendizagem dos 
alunos. 

ik Art. 4° - Os Estudos de Recuperação Paralela integrarão o "Programa Ampliar" reorganizado pela Portaria 
SME n° 5.360, de 04/11/2011 e serão oferecidos prioritariamente aos alunos matriculados do 4° ano do Ciclo 
I ao 4° ano do Ciclo II do Ensino Fundamental com duração de 8 (oito) anos ou do 5° ano do Ciclo I ao 90 
ano do Ciclo II do Ensino Fundamental de 09(nove) anos. 

§ 10 - As Unidades Educacionais envolvidas no Programa deverão formar, no mínimo 06(seis) e, no máximo 
12(doze) turmas de Estudos de Recuperação, perfazendo um total mínimo de 120 alunos envolvidos. 

§ 2° - Os alunos participarão das aulas de Recuperação Paralela semanalmente por, no mínimo 02(duas) 
horas-aula e, no máximo, 04(quatro) horas-aula semanais para cada um dos componentes curriculares. 

§ 30  - A oferta de Estudos de Recuperação Paralela dar-se-á do início do período letivo ao último dia de 
efetivo trabalho escolar, mediante a apresentação de planos específicos elaborados a partir do Projeto 
Pedagógico da Escola e das diretrizes da Secretaria Municipal de Educação e terão duração temporária 
para o aluno com tempo suficiente para superação da(s) dificuldade(s) detectada(s). 

§ 4°: As turmas poderão ser formadas com alunos de diferentes classes, de faixas atarias aproximadas e 
atenderão às necessidades de aprendizagem diagnosticadas pelos professores em sala de aula e nos 
resultados mensurados na Prova São Paulo, conforme segue: 

I - Para o Ensino Fundamental Regular — mínimo de 10(dez) e máximo, 20 (vinte) alunos; 

II - Para Educação Especial — média de 05 (cinco) alunos. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 11/4/2012 
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§ 50  - Na hipótese de redução do número de alunos em função do previsto no § 3 0  deste artigo a Uniclad 
Educacional deverá reorganizar as turmas assegurando, sempre, o número mínimo des10 alunosp 

F. 11.207 
§ 6° - A organização dos horários do Programa terá a duração de 60(sessenta) minutos, assim distribuídos: 

a) 45(quarenta e cinco) minutos para as aulas propriamente ditas; 

b) 15(quinze) minutos, destinados à organização das turmas, alimentação, higienização, fluxo de entrada e 
saída; 

§ 70  - As atividades de recuperação paralela serão oferecidas em horário diverso ao da escolarização, 
caracterizadas como de contraturno escolar e serão distribuídas em sessões semanais com duração de 1 
(uma) ou 2(duas) horas cada uma. 

§ 8° - A Escola deverá priorizar Estudos de Recuperação Paralela aos alunos que tiverem aproveitamento 
insuficiente nos Componentes Curriculares de Língua Portuguesa e de Matemática considerando que ambos 
constituem condição e instrumento para o domínio dos demais componentes curriculares nas diferentes 
áreas de conhecimento. 

§ 9° - Os resultados obtidos pelos alunos nas atividades de Recuperação Paralela serão sistematizados 
periodicamente pelo professor regente e considerados nos diferentes momentos de avaliação adotados pelo 
Professor da classe/ano/ciclo. 

Art. 50  - As Unidades Escolares elaborarão seus Planos de Recuperação Paralela, que deverão conter: 

I - relação de alunos envolvidos na Recuperação Paralela por turma/módulo, considerando os resultados de 
proficiência da área de Língua Portuguesa e Matemática; 

II - cronograma de trabalho bimestral com as turmas indicando os conteúdos que serão desenvolvidos e 
discriminando a quantidade de aulas previstas e horário; 

III - objetivos, conteúdos, procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação que serão desenvolvidos em 
cada turma de acordo com o módulo; 

IV - professor(es) envolvido(s): identificação, categoria/situação funcional, registro funcional, número de 
turmas sob a sua responsabilidade e, se houver, decorrente pagamento de horas de Jornada Especial de 
Hora-Aula Excedente —JEX e de Jornada Especial de Trabalho Excedente — TEX. 

V — recursos envolvidos: físicos, materiais e financeiros; 

VI - critérios para seleção dos alunos; 

VII - envolvimento dos pais ou responsáveis; 

VIII - avaliação do trabalho e propostas de adequação do Programa. 

Art. 6° - Cada Unidade Escolar deverá apresentar o seu Plano de Recuperação para análise e aprovação do 
Supervisor Escolar, até o último dia letivo do mês de fevereiro de cada ano. 

§ 1° - O início das aulas de recuperação dar-se-á mediante autorização provisória da equipe Gestora da 
Escola ao aguardo da manifestação do Supervisor Escolar mencionada no caput deste artigo. 

§ 2° - Os Planos de Recuperação Paralela deverão ser avaliados, no mínimo, semestralmente, pelo 
Supervisor Escolar e Equipe Gestora da Unidade Educacional, visando à promoção dos ajustes necessários 
à sua continuidade. 

Art. 70  - Na organização do Programa, as aulas de Recuperação Paralela serão ministradas pelo Professor 
de Recuperação Paralela — PRP, especialmente designado para desempenhar a função. 

§ 1° - Os atuais Professores de Apoio Pedagógico, designados pelo Secretário Municipal de Educação, 
passam a denominar-se Professor de Recuperação Paralela — PRP. 

§ 2° - Na hipótese do Professor de Apoio Pedagógico, referendado pelo Conselho de Escola em 2011, 
manifestar interesse em desempenhar as novas funções, terá até 10/12/2011 pra realizá-la, caso 
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contrário a designação será cessada em 31/12/2011. 	 ist.2 

11.207 
§ 3° - No caso do Professor de Apoio Pedagógico não manifestar interesse em desempenhar a nova unção 
a U.E deverá desencadear novo processo eletivo para nova nomeação a partir de 1° de fevereiro do ano 
seguinte. 

Art. 8° - Para desempenhar a função de Professor de Recuperação Paralela - PRP, deverão ser atendidos 
os seguintes requisitos: ser Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, efetivo ou estável da 
Unidade Educacional, em Jornada Básica do Docente - JBD ou optante por Jornada Especial Integral de 
Formação - JEIF, com disponibilidade para atender os alunos de diferentes turnos, de acordo com as 
necessidades da Unidade Educacional. 

§ 1°: O interessado deverá: 

I - inscrever-se na própria Unidade Educacional; 

II - apresentar Projeto de Trabalho, de acordo com as diretrizes estabelecidas nesta Portaria, para 
apreciação do Conselho de Escola. 

§ 2° - Na inexistência de candidatos interessados na Unidade Educacional, serão abertas inscrições à Rede 

11/ 	
Municipal de Ensino divulgadas por meio do Diário Oficial da Cidade de São Paulo - DOC, procedendo-se, 
no que couber, nos termos deste artigo. 

Art.9° - O profissional eleito pelo Conselho de Escola será designado pelo Secretário Municipal de 
Educação, condicionado à existência de Professor substituto para regência da sua classe. 

Art. 10 — O início das atividades de Professor de Recuperação Paralela - PRP ficará condicionado à 
publicação de sua designação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo — DOC. 

Art. 11 - Caberá ao Professor de Recuperação Paralela: 

I — Auxiliar no diagnóstico das dificuldades de aprendizagem dos alunos utilizando informações da "Prova 
São Paulo" e outros instrumentos de avaliação específicos para o mapeamento dos níveis de proficiência; 

II - Colaborar, no âmbito de sua atuação, com a elaboração do Plano de Recuperação Paralela da Escola; 

III — Colaborar na organização de agrupamentos de alunos considerando o diagnóstico realizado e 
atendendo critérios estabelecidos nos documentos curriculares de recuperação paralela; 

IV - Elaborar Plano de Trabalho para o atendimento às turmas de recuperação paralela atendendo aos • 	níveis de proficiência de aprendizagem dos alunos. 

V - Elaborar Plano de Acompanhamento do processo de aprendizagem dos alunos: Instrumentos de 
avaliação, registros e indicadores de aprendizagem para cada uma das etapas previstas da recuperação 
paralela; 

VI - Desenvolver atividades adequadas às necessidades de aprendizagem dos alunos, propiciando-lhes a 
superação das dificuldades constatadas; 

VII - Avaliar continuamente o desempenho dos alunos; 

VIII — Registrar o aproveitamento dos alunos, bem como a sequência dos conteúdos trabalhados, os 
resultados obtidos pelos alunos, os avanços alcançados e as condições que ainda se fizerem necessárias 
para o prosseguimento de estudos bem como manter atualizados os registros de freqüência em diário de 
classe específico para esse fim e comunicar à equipe gestora sobre ausências consecutivas; 

IX - Planejar momentos para fornecer devolutivas aos alunos sobre o seu desempenho; 

X - Ajustar bimestralmente os Planos de Trabalho e de Acompanhamento para atendimento das 
necessidades de aprendizagens dos alunos; 

XI - Participar dos encontros de formação continuada promovidos pela Unidade Educacional, Diretoria 
Regional de Educação e DOT/SME; 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 11/4/2012 
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XII — Fornecer/trocar informações com os respectivos professores sobre o desenvolvimento dcià alu 

XIII - Participar do estudo, análise e elaboração das propostas para a intervenção pedagógicã nece r. 
em conjunto com o Coordenador Pedagógico da Unidade e com o coletivo de Professores; 

XIV - zelar pelo uso adequado do material elaborado para fins de implantação do Programa. 

Parágrafo Único - Os Professores de Recuperação Paralela, em Jornada Básica do Docente - JBD ou 
optantes por Jornada Especial Integral de Formação - JEIF poderão cumprir se necessário e respeitados os 
limites estabelecidos na legislação em vigor: 

I - horas-aula a título de Jornada Especial de Trabalho Excedente - TEX - até 02 (duas) horas-aula, 
destinadas ao cumprimento de horário coletivo e planejamento da ação educativa; 

II - horas-aula a título de Jornada Especial de Hora-Aula Excedente - JEX - destinadas à ampliação do 
atendimento aos alunos. 

Art. 12 - Além de outras atribuições e competências, caberá: 

I — ao Coordenador Pedagógico: 

a) orientar e coordenar a elaboração do Plano de Recuperação da Unidade Escolar integrando-o ao projeto 
Pedagógico da Unidade Educacional; 

b) promover a articulação interna visando à implementação dos Estudos de Recuperação Contínua e 
Paralela; 

c) acompanhar a execução, fornecendo orientações e subsídios técnicos; 

d) redirecionar as ações, quando se fizer necessário; 

e) assegurar, quando for o caso, a integração dos Professores da classe com os responsáveis pela 
Recuperação Paralela; 

f) organizar ações de formação coletiva voltadas à Recuperação Contínua e Paralela, garantidas no Projeto 
Pedagógico para todos os educadores da Unidade Educacional; 

g) zelar pela freqüência dos alunos ao Programa, identificar e propor medidas para os casos de evasão; 

h) conferir os registros apresentados pelos professores a fim de garantir a sua fidedignidade e o 
acompanhamento das turmas; 

• 	i) emitir parecer técnico manifestando-se sobre a continuidade ou reestruturação das turmas de 
recuperação; 

j) orientar, por meio de encontros periódicos, os pais/responsáveis salientando a sua responsabilidade nas 
ações inerentes ao Programa bem como possibilitar o acompanhamento dos avanços de seus filhos. 

II - ao Diretor de Escola: 

a) assegurar os recursos necessários ao desenvolvimento do Programa; 

b) orientar e coordenar a elaboração do Plano de Recuperação da Unidade Escolar; 

c) promover, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, a articulação interna visando à implementação 
dos Estudos de Recuperação Contínua e Paralela; 

d) autorizar provisoriamente o início dos trabalhos; 

e) emitir Atestado para Fins de Evolução Funcional — Modelo 3, aos professores regentes, na conformidade 
do artigo 23 desta Portaria. 

f) orientar, por meio de encontros periódicos, os pais/responsáveis salientando a sua responsabilidade nas 
ações inerentes ao Programa bem como possibilitar o acompanhamento dos avanços de seus filhos. 
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a)fornecer orientações/formação e subsídios técnicos para apoio às Unidades Escolares 	ártieu ção com 
DOT/SME; 

b) promover o acompanhamento e o processo de formação permanente para o desenvolvimento dos 
Estudos de Recuperação Paralela, inclusive através da organização de encontros de formação dos 
Professores envolvidos; 

c) acompanhar o desenvolvimento do trabalho; 

d) analisar e avaliar resultados; 

e) propor medidas de ajuste/adequação do Programa; 

f) ao Supervisor Escolar, a homologação do Atestado para Fins de Evolução Funcional — Modelo 3. 

Parágrafo Único — Os resultados obtidos pelos alunos envolvidos no Programa de Estudos de Recuperação 
deverão ser apresentados e discutidos com os alunos e pais ou responsáveis com vistas a favorecer a sua 
participação e envolvimento na melhoria das aprendizagens. 

Art. 13 - Nos afastamentos do Professor de Recuperação Paralela por períodos iguais ou superiores a 30 
(trinta) dias consecutivos, será cessada a sua designação e adotar-se-ão os procedimentos previstos nos 
artigos 8°, 9° e 10 desta Portaria, para escolha e designação de outro docente para a função. 

Art. 14 - Na 2a  quinzena do mês de novembro de cada ano, o Conselho de Escola deliberará pelo referendo 
ou não do Professor de Recuperação Paralela, mediante avaliação processual do seu trabalho, 
assegurando-lhe a permanência na função até o término do período letivo. 

§ 1° - Para a avaliação referida no caput deste artigo, adotar-se-ão como parâmetros, dentre outros: 

a) a freqüência e a participação dos alunos nas atividades propostas; 

b) o desenvolvimento do trabalho e as intervenções efetuadas pelo Professor de Recuperação Paralela; 

c) a utilização dos recursos disponíveis, inclusive o material elaborado pela SME; 

d) a análise dos registros dos resultados obtidos; 

e) a superação das dificuldades apresentadas. 

§ 2° - O não referendo do Professor de Recuperação Paralela pelo Conselho de Escola, devidamente 
fundamentado, desencadeará novo processo eletivo, no período de até 30(trinta) dias subseqüentes, 
envolvendo outros docentes interessados. 

Art.15 - A cessação da designação do Professor de Recuperação Paralela dar-se-á: 

I - a pedido do interessado; ou 

II — na hipótese referida no § 2° do artigo 7° e artigo 13 desta Portaria; ou 

III - pelo não referendo do Conselho de Escola. 

Art. 16 - Na ausência do Professor de Recuperação Paralela — PRP ou na hipótese de restarem turmas sem 
atendimento, as aulas de Recuperação Paralela poderão ser ministradas pelos seguintes profissionais: 

I - Língua Portuguesa: Professor de Ensino Fundamental II e Médio de Língua Portuguesa ou Professor de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental I interessado em assumir aulas de Recuperação Paralela, além das 
de sua jornada de trabalho. 

II - Matemática: Professor de Ensino Fundamental II e Médio de Matemática ou Professor de Educação 
Infantil e Ensino Fundamental I interessado em assumir aulas de Recuperação Paralela, além das de sua 
jornada de trabalho. 

III - à Diretoria de Orientação Técnico-Pedagógica - DOT-P e Supervisão Escolar da Dir&riàlRe 
Educação: 

Ií 
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Parágrafo Único — Na inexistência de professores interessados na conformidade dos incisos I e II, poderão log assumir as aulas professores que detiverem habilitação nas áreas de Língua Portuguesa, M:aléffiatio, .:,„. 
Pedagogia, independentemente de sua titularização. 	 ''', r'' 1 

Art. 17 - Os Professores Ensino Fundamental II e Médio habilitados nos termos do artigo anterior e os de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental I, em cumprimento de atividades de Complementação de Jornada - 
CJ poderão participar do Programa "Estudos de Recuperação Paralela", em horário diverso do seu turno de 
trabalho, com aulas atribuídas a titulo de Jornada Especial de Horas-Aula Excedente — JEX, respeitados os 
limites previstos na Lei 14.660, de 26/12/07 e observadas as disposições do Decreto 49.589, de 09/06/08; 

Art. 18 — Aplicam-se, no que couber, aos professores referidos nos artigos 16 e 17, as atribuições definidas 
para o Professor de Recuperação Paralela — PRP expressas no artigo 11 desta Portaria. 

Art. 18 — Excepcionalmente, para o ano de 2012, as aulas sem atendimento pelo PRP, deverão ser 
oferecidas com prioridade aos Professores que atuaram na implantação do Programa de "Estudos de 
Recuperação Paralela" no ano de 2011. 

Art. 19 - Esgotados os recursos humanos disponíveis na Escola, as aulas de Recuperação Paralela poderão 
ser atribuídas a professores de outras Unidades Escolares da mesma ou outra Diretoria Regional de 
Educação, apenas à título de JEX, observadas as condições especificadas e desde que haja 
compatibilidade de horários/turnos. 

Parágrafo Único: Caberá às respectivas Diretorias Regionais de Educação a divulgação das aulas de 
recuperação que remanescerem sem atribuição nas Unidades Educacionais. 

Art. 20 — O Professor só poderá desistir das aulas referentes ao Programa de Recuperação nas seguintes 
situações: 

a) na hipótese de ingresso na Jornada Especial Integral de Formação- JEIF, desde que comprovada 
incompatibilidade de horários e/ou que tenha ultrapassado os limites previstos em lei; 

b) em razão de nomeação/designação para outro cargo da Carreira do Magistério Municipal. 

Art. 21 — Os Professores participantes do Programa, com aulas atribuídas como JEX, que se afastarem por 
períodos iguais ou superiores a 30 (trinta) dias consecutivos ou interpolados, estarão automaticamente 
desligados do Programa, ficando disponibilizadas as aulas equivalentes a outro interessado. 

Art. 22 — Para os Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e de Ensino Fundamental II e 
Médios envolvidos no Programa, as fases destinadas à discussão, elaboração e aquelas de formação 
docente serão remuneradas como Jornada Especial de Trabalho Excedente — TEX, observado o limite de 02 

• 

	

	
(duas) horas-aula semanais tanto para o professor em Jornada Especial Integral de Formação — JEIF como 
para o professor em Jornada Básica do Docente — JBD. 

Parágrafo Único — Para o ingresso do docente na Jornada Especial de Trabalho Excedente — TEX deverá 
ser observado o artigo 26 da Lei n° 14.660/07. 

Art. 23 - Os professores participantes do Programa, com aulas atribuídas como JEX, farão jus a um único 
Atestado (Modelo3) expedido pelo Diretor de Escola que será computado para fins de Evolução Funcional 
desde que as horas sejam cumpridas as seguintes exigências: 

a) carga horária mínima de 144(cento e quarenta e quatro) horas-aula anuais; 

b) período mínimo de 08 (oito) meses completos; 

c) frequência igual ou superior a 85%(oitenta e cinco por cento) da carga horária total do Programa. 

d) os resultados de aproveitamento obtidos indiquem o avanço na proficiência dos alunos. 

§ 1° - Serão consideradas para esta finalidade as horas efetivamente destinadas ao desenvolvimento de 
atividades com alunos. 

§ 2° - Para fins de pontuação será considerado mês trabalhado aquele cumprido no período de 30(trinta) 
dias ou fração superior a 15 (quinze) dias. 
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Art. 24 - Os casos omissos ou excepcionais serão resolvidos pelas Diretorias Regionais de Educaçao, 
0 	)0 

i 
consultada, se necessário, a Secretaria Municipal de Educação. 	 .....----;,--,.,,i4 

1,..',As Ouar , - 
gr,- . 11.',0  

Art. 25 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01/01/2012, 
revogando-se, então, as disposições em contrário, em especial, a Portaria SME n°1.142, de 21/02/08. 

PORTARIA 5359/11 - SME 

RETIFICAÇÃO 

RETIFICAÇÃO DO ARTIGO 7° DA PORTARIA N° 5.359 DE 04 DE NOVEMBRO DE 2011, PUBLICADA NO 
DOC DE 05/11/11. 

Leia-se como segue e não como constou: 

"Art. 70  Na organização do Programa, as aulas de Recuperação Paralela serão ministradas pelo Professor 
de Recuperação Paralela — PRP, especialmente designado para desempenhar a função. 

§ 1° - Os atuais Professores de Apoio Pedagógico, designados pelo Secretário Municipal de Educação, 
passam a denominar-se Professor de Recuperação Paralela — PRP. 

01, 	§ 2° - Na hipótese do Professor de Apoio Pedagógico, referendado pelo Conselho de Escola em 2011, 
ter interesse em desempenhar as novas funções deverá manifestar-se expressamente na Unidade, até 
10/12/2011. Caso contrário a designação será cessada em 31/01/2012. 

§ 3° - No caso do Professor de Apoio Pedagógico não manifestar interesse em desempenhar a nova função 
a U.E deverá desencadear, de imediato, novo processo eletivo para nova designação a partir de 
01/02/2012." 

Voltar 
	

Imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 11 de Abril de 2012 1 Ei Contato Mapa do sue I 
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CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

Número: 5360 
	

Ano: 2011 	Secretaria: , 

    

I Enviar 

 

Limpar 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 5360 Ano: 2011 Secretaria: SME 

Publicação 
5/11/2011, Folha 15 

Ementa: 

REORGANIZA O PROGRAMA "AMPLIAR" NAS UNIDADES EDUCACIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. REVOGA P 2750/1 l(SME) 

Ver texto integral 

Voltar 
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IBusca no portal 1 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 5360 Ano: 2011 Secretaria: SME 

Voltar 
	

Imprimir 

PORTARIA 5360/11 - SME 

de 04 DE NOVEMBRO DE 2011 

Reorganiza o Programa "Ampliar" instituído pelo Decreto n° 52.342, de 26/05/11 nas Unidades Educacionais 
da Rede Municipal de Ensino e dá outras providências. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO: 

1110 	- o disposto no Decreto n° 52.342, de 26/05/11, que institui o Programa Ampliar nas Unidades Educacionais 
da Rede Municipal de Ensino; 

- o compromisso da Administração Municipal de ampliar, gradativamente, o tempo de permanência dos 
alunos nas escolas, disposto no Programa de Metas da Cidade de São Paulo — Agenda 2012, estabelecida 
pela Emenda n° 30 à Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

• 

- o compromisso da Administração Municipal com o alcance das metas de aprendizagem dos alunos do 
Ensino Fundamental estabelecidas no Plano Plurianual do Município de São Paulo; 

- a necessidade de se readequar os dispositivos descritos na Portaria SME n° 2.750, de 27/05/11; 

RESOLVE: 

Art. 1° - O Programa "Ampliar" nas Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino, instituído pelo 
Decreto n° 52.342, de 26/05/11, observará os dispositivos constantes na presente Portaria. 

Art. 2° - O Programa "Ampliar" deverá ser implantado gradativamente nas Unidades Educacionais e terá 
como objetivos: 

I — ampliar o tempo de permanência do aluno na escola, por meio de ações sistematizadas de caráter 
educacional que promovam: 

a) a melhoria do desenvolvimento e das aprendizagens dos alunos; 

b) o protagonismo dos alunos; 

c) o enriquecimento curricular; 

d) a melhoria do convívio. 

II — assegurar momentos de organização de estudos de recuperação paralela para os alunos com 
aproveitamento insuficiente; 

III — potencializar o uso de todos os recursos e espaços disponíveis ampliando os ambientes de 
aprendizagem e possibilitando seu acesso a alunos e professores. 

Parágrafo Único: O Programa deverá ser implantado no início do ano letivo com término previsto para o 
último dia de efetivo trabalho escolar. 

Art. 3° - O Programa "Ampliar" será constituído de atividades curriculares de caráter educacional 
envolvendo, com prioridade, atividades de recuperação de aprendizagem, bem como atividades de cunho 
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social, esportivo ou cultural, articuladas ao Projeto Pedagógico da escola. 	 DUpZi 
RF. 11.2 

Art. 4° Deverão integrar o Programa Ampliar, os programas e projetos já existentes na Rede Municipal de 
Ensino, em especial: 

I - Projetos envolvendo os Laboratórios de Informática Educativa; 

II - Projetos envolvendo as Salas de Leitura; 

III - Programa de Estudos de Recuperação Paralela; 

IV - Bandas e Fanfarras; 

V - Esporte Escolar; 

VI - Xadrez; 

VII - Nas ondas do rádio; 

VIII - Aluno Monitor; 

IX - Projetos envolvendo Especialistas dos CEUs; 

X - Projetos e Programas oferecidos por outras esferas governamentais. 

§ 1° - Além dos programas e projetos mencionados no "caput" deste artigo, as Unidades Educacionais 
poderão optar por projetos próprios, de caráter educacional, desenvolvidos a partir de uma necessidade 
apontada no Projeto Pedagógico. 

§ 2° - O Programa de Recuperação Paralela constante do inciso III deste artigo reger-se-á por regras 
próprias no que tange à atribuição de aulas. 

Art.5° - O "Programa Ampliar" destina-se, prioritariamente, aos alunos matriculados nas Escolas de Ensino 
Fundamental da Rede Municipal de Ensino, organizadas em dois turnos diurnos ou dois turnos diurnos e um 
noturno, e consiste na oferta de atividades curriculares em ampliação ao seu tempo de permanência na 
Escola para, até, 7 (sete) horas diárias. 

§ 1° - Nas atividades de enriquecimento curricular programadas para favorecer o desenvolvimento e a 
aprendizagem dos alunos com aproveitamento insuficiente será priorizado o atendimento aos matriculados 
nos 4°s anos do Ciclo I aos 4°s anos do Ciclo II do Ensino Fundamental de 08(oito) anos ou nos 5°s anos do 
Ciclo I aos 9°s anos do Ciclo II do Ensino Fundamental de 09(nove) anos. 

§ 2° - Para ampliação de até 7(sete) horas diárias de atendimento, as atividades serão oferecidas em 
horário diverso ao da escolarização, caracterizadas como de contraturno escolar, com duração de, no 
mínimo 2(duas) e no máximo 4(quatro) horas semanais. 

§ 3° - Para os alunos envolvidos a duração das atividades será computada em horas-relógio, incluindo a 
organização das turmas, alimentação, higienização, fluxo de entrada e de saída. 

§ 40  - A duração de cada atividade será de: 

a) 45(quarenta e cinco) minutos, quando envolver professor; 

b) 60(sessenta) minutos, quando envolver especialistas dos CEUs ou contratados. 

§ 5° - Caberá a cada Unidade Educacional a organização dos horários de modo a compatibilizar e assegurar 
as atividades e os momentos de descanso, higienização e alimentação dos alunos. 

§ 60 - As Unidades Educacionais vinculadas aos Centros Educacionais Unificados - CEUs integrarão o 
Programa "Ampliar", observadas as normatizações e especificidades próprias desses equipamentos, 
priorizando o atendimento aos alunos do Ensino Fundamental. 

§ 7° - As Unidades Educacionais com três turnos diurnos ou quatro turnos poderão ampliar o horário de 
atendimento dos alunos mediante projetos específicos a serem aprovados pelo Conselho de Escola, com 
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manifestação favorável da Diretoria Regional de Educação — DRE. 
r. 

9. 

§ 8° - O Programa "Ampliar" poderá ser realizado nas Escolas Municipais de Educação Infarltilt 
mediante justificativa fundamentada da Unidade Educacional e aprovação do Conselho de Escola, ficando 
condicionado à autorização prévia da respectiva Diretoria Regional de Educação — DRE e da Secretaria 
Municipal de Educação — SME — DOT. 

Art. 6° - As turmas do Programa "Ampliar", serão formadas com: 

a) mínimo de 10(dez) alunos, nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental e de Ensino Fundamental e 
Médio, respeitadas as disposições específicas vigentes; 

b) média de 05(cinco) alunos, nas Escolas Municipais de Educação Especial; 

§ 1° - Na hipótese de contratação de especialistas para atividades específicas observar-se-á o mínimo de 20 
alunos por turma. 

§ 2° - O número de alunos estabelecido na alínea "a" deste artigo prevalecerá na organização das turmas, 
independentemente do estabelecido nas Portarias específicas. 

§ 3° - Na hipótese de desligamento de alunos, as vagas deverão ser disponibilizadas, de modo a assegurar 
110 	o número mínimo de participantes exigido para cada turma. 

Art. 7° - O Programa "Ampliar" será estruturado em 5(cinco) Etapas a saber: 

I — Etapa 1 — Diagnóstico das necessidades dos alunos, levantamento dos projetos oferecidos pela Unidade 
e condições de continuidade ou para implantação de novos; 

II — Etapa 2 — Gerenciamento do Programa e levantamento dos professores interessados na sua adesão, 
bem como da necessidade de contratação de especialistas das áreas envolvidas; 

III — Etapa 3 - Planejamento das Ações com definição dos projetos que terão continuidade e que serão 
desenvolvidos na Unidade Educacional; 

IV — Etapa 4 - Execução e acompanhamento do Programa; 

V — Etapa 5 — Avaliação e possíveis readequações do Programa. 

Art. 8° - Caberá a cada Unidade Educacional, de acordo com as suas necessidades e possibilidades, 
organizar os horários e as atividades propostas para os Ciclos I e II do Ensino Fundamental, sintetizando-as • 	em um único Programa, que deverá conter: 

I — Justificativa; 

II — Objetivos Gerais do Programa "Ampliar" na U.E.; 

III — Metas Gerais do Programa "Ampliar" na U.E.; 

IV — Indicação dos Projetos que comporão o Programa; 

V — Carga Horária do Programa e de cada Projeto; 

VI — Cronograma das turmas; 

VII— Recursos materiais e humanos; 

VIII — Previsão trimestral de gastos; 

IX - Referências bibliográficas; 

X — Parecer da Equipe Técnica; 

XI— Aprovação do Conselho de Escola; 

r'oiha 
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XII — Manifestação do Supervisor Escolar; 

XIII — Homologação do Diretor Regional de Educação. 

§ 10 — Os Centros Educacionais Unificados — CEUs — participarão do Programa "Ampliar" por meio da 
integração de suas atividades às programadas pelas Unidades Educacionais que o compõem e/ou do 
entorno. 

§ 2° - No desenvolvimento das atividades do "Programa Ampliar" caberá ao Coordenador do Núcleo 
Educacional a articulação com o Coordenador Pedagógico da Unidade Educacional envolvida visando à 
efetivação de um trabalho conjunto. 

§ 3° - O Programa elaborado nos termos do caput deste artigo deverá ser objeto de aprovação por parte das 
equipes gestoras envolvidas. 

§ 4° - No caso de projetos educacionais de outras esferas governamentais integrarem o Programa "Ampliar" 
estes deverão articular-se, de modo a atender às especificidades do respectivo projeto, bem assim aquelas 
definidas na presente Portaria. 

Art. 9° - Nos termos das disposições vigentes, as atividades que compõem o Programa "Ampliar" serão 
ministradas por: 

I - "Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I" e "Professores de Ensino Fundamental II e 
Médio", interessados e em exercício na Unidade Educacional, em horário além da sua carga horária regular, 
percebendo a remuneração das horas-aula correspondentes como Jornada Especial de Horas-Aula 
Excedentes — JEX, respeitados os limites previstos na Lei 14.660, de 26/12/07 e observadas as disposições 
do Decreto n° 49.589, de 09/06/08. 

II — Professores designados para as atividades relativas aos programas oferecidos pela Secretaria Municipal 
de Educação nos termos do artigo 4° desta Portaria. 

III — Especialistas dos CEUs; 

IV — Especialistas contratados pela DRE para as demais atividades curriculares mencionadas no artigo 4° 
desta Portaria, observada a legislação aplicável. 

§ 1° — Para os docentes mencionados nos incisos I e II deste artigo, a discussão e elaboração do Programa, 
bem como as atividades de formação docente serão remuneradas como Jornada Especial de Trabalho 
Excedente — TEX, observado o limite de 02(duas) horas-aula semanais tanto para o professor em Jornada 
Especial Integral de Formação — JEIF como para o professor em Jornada Básica do Docente — JBD. 

• 	§ 2° - Os Professores Orientadores de Sala de Leitura — POSL e Professores Orientadores de Informática 
Educativa — POIE, referidos no inciso II deste artigo, poderão participar do "Programa Ampliar" mediante a 
organização de projetos relativos à sua área de atuação, desenvolvidos em horário diverso do de sua 
jornada regular de trabalho e perceberão a remuneração das horas-aula correspondentes como Jornada 
Especial de Horas-Aula Excedentes — JEX, respeitados os limites previstos na Lei 14.660, de 26/12/07 e 
observadas às disposições do Decreto n° 49.589, de 09/06/08. 

§ 3° - Os professores submetidos à Complementação de Jornada — CJ poderão participar do Programa, 
desde que em horário diverso do de sua jornada regular, remunerados como Jornada Especial de Hora-Aula 
Excedentes - JEX. 

Art. 10 - Caberá a Equipe Gestora da Unidade Educacional a implantação e o acompanhamento do 
Programa em todas as suas etapas, em especial: 

I — elaborar o plano de trabalho do Programa que atenda a todos os critérios, articulando o desenvolvimento 
das atividades programadas com o Projeto Pedagógico; 

II — divulgar o Programa à comunidade escolar, em especial, ao corpo docente com o objetivo de ampliar 
sua participação na realização das atividades complementares; 

III — inscrever os alunos em consonância com os critérios estabelecidos para o Programa, mediante 
anuência dos pais/responsáveis; 
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voicà 

IV — encaminhar os profissionais que atuarão no Programa para a formação específica, asse;Mr:n151.-2:0 sé—  
constante aprimoramento;

odd :512eS 

RF. 

V – controlar e manter os registros da freqüência diária dos alunos inscritos no Programa; 

VI – assegurar os registros de cada uma das Etapas referidas no artigo 7° desta Portaria; 

VII - avaliar periodicamente, inclusive ao final de cada ano, os resultados obtidos no Programa visando ao 
seu redimensionamento; 

VIII – envolver a comunidade na tomada de decisão, no acompanhamento e na avaliação do Programa; 

IX – manter atualizadas, no sistema EOL, as informações relativas à composição das turmas e alunos 
participantes do Programa; 

Art. 11 - Definida a adesão ao Programa "Ampliar", cada Unidade Educacional deverá enviá-lo à respectiva 
Diretoria Regional de Educação-DRE para aprovação e demais providências, conforme segue: 

I – Caberá às Diretorias de Planejamento, Projetos Especiais e de Orientação Técnico-Pedagógica das 
DREs, no âmbito sua de atuação: 

a) cadastrar os Projetos de cada Unidade Educacional no sistema EOL, observadas as regras estabelecidas 
pela SME; 

b) credenciar e selecionar especialistas para fins de contratação para o desenvolvimento de atividades 
específicas; 

c) encaminhar contratados para as Unidades Educacionais; 

d) suprir as Unidades Educacionais com os recursos necessários para o desenvolvimento do Programa; 

e) subsidiar as equipes das Unidades Educacionais na elaboração/revisão e desenvolvimento do Plano de 
Trabalho a partir das avaliações semestrais; 

f) propor atividades de formação indicadas pela Secretaria Municipal de Educação em parceria com o 
Supervisor Escolar, aos profissionais envolvidos; 

g) indicar necessidades para implementação do Programa à Secretaria Municipal de Educação. 

II – Caberá à Supervisão Escolar: 

• 	
a) analisar e emitir parecer favorável, se considerado pertinente, ao Programa; 

b) avaliar semestralmente seus resultados, propondo, se necessário, os devidos ajustes; 

c) manifestar-se sobre a continuidade ou não dos Projetos em execução; 

d) propor atividades de formação dos profissionais envolvidos em parceria com a DOT-P/DRE. 

III – Caberá ao Diretor Regional de Educação: 

a) homologar o Programa previamente aprovado pelo Supervisor Escolar; 

b) viabilizar a contratação de especialistas para atividades que assim o exigirem; 

c) oferecer os recursos necessários para efetivação do Programa. 

d) articular os diferentes setores da DRE para a viabilização do Programa. 

e) encaminhar a SME as necessidades indicadas para o desenvolvimento do Programa, esgotadas as 
providências no âmbito da DRE. 

Art. 12 - A Secretaria Municipal de Educação apoiará as Diretorias Regionais de Educação na implantação e 
desenvolvimento do Programa, bem como na formação dos profissionais envolvidos. 
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a • tfl" 
§ 1. - Caberá ao Centro de Informática —SME/CI a criação e orientação quanto aos mecani —)J.nr; 
necessários para assegurar o cadastro dos programas de cada Unidade Educacional envolvida. ii 

§ 2° - Compete à Assessoria Técnica e de Planejamento-ATP da SME receber as indicações das DREs 
referentes à implementação do Programa e encaminhá-las ao setor responsável para as devidas 
providências. 

Art. 13 — Os professores participantes do Programa farão jus a um único Atestado(Modelo 3) expedido pelo 
Diretor de Escola que será computado para fins de Evolução Funcional desde que as horas sejam 
cumpridas as seguintes exigências: 

a) carga horária mínima de 144(cento e quarenta e quatro) horas-aula anuais; 

b) período mínimo de 08 (oito) meses completos; 

c) frequência igual ou superior a 85%(oitenta e cinco por cento) da carga horária total do Programa. 

§ 1° - Serão consideradas horas efetivamente trabalhadas para esta finalidade aquelas destinas ao 
desenvolvimento de atividades com alunos. 

§ 2° - Para fins de pontuação será considerado mês trabalhado aquele cumprido no período de 30(trinta) 

• 	
dias ou fração superior a 15 (quinze) dias. 

Art. 14 — O Professor só poderá desistir das aulas referentes ao Programa nas seguintes situações: 

a) na hipótese de ingresso na Jornada Especial Integral de Formação- JEIF, desde que comprovada 
incompatibilidade de horários e/ou que tenha ultrapassado os limites previstos em lei; 

b) em razão de nomeação/designação para outro cargo da Carreira do Magistério Municipal. 

Art. 15 — Os professores envolvidos que se afastarem por períodos iguais ou superiores a 30(trinta) dias 
estarão automaticamente desligados do Programa, ficando disponibilizadas as aulas equivalentes a outro 
interessado. 

Art. 16 — Os casos omissos ou excepcionais serão resolvidos pelas Diretorias Regionais de Educação, 
ouvida, se necessário, a Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 17 — Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
01/01/2012, revogando-se, então, as disposições em contrário, em especial, a Portaria n° 2.750, de 
27/05/11. 

(Voltar ,  
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Reg ir/1. 

- PROJETO DE LEI 01-0676/2001, do Vereador Arselino Tatto. 
"Autoriza o Poder Executivo Municipal a implantar assistência psicológica e psicopeqag egica 
em todos os estabelecimento de ensino básico público, com o objetivo de diagnosticar e 
prevenir problemas de aprendizagem. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1 0  - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a implantar assistência 
psicopedagogica com o objetivo de diagnosticar, intervir e prevenir problemas de 
aprendizagem, tendo como enfoque o aprendiz e a instituição pública de Ensino de 
Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio na Cidade de São Paulo. 
Artigo 2° - A assistência a que se refere o artigo 1 0  deverá ser prestada nas dependências 
da instituição durante o período escolar. 
Artigo 3 0  - Ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação a elaboração de normas, 
procedimentos, planejamento e controle relacionados ao objeto desta lei. 
Art. 4 0  - As despesas com a execução desta lei ocorrerão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) 
dias. 
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 7 0  - Revogam-se as disposições em contrário. Às Comissões competentes." 

PL0676-2001 
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Isis 
RF. 11.2e7 

PROJETO DE LEI 01-0754/2009 dos Vereadores Celso Jatene (PTB) e Gabriel 
Chalita (PSB) 

"Estabelece preceitos para o aperfeiçoamento da política educacional do 
Município de São Paulo, para a permanência e o sucesso escolar de alunos com 
distúrbios, transtornos e/ou dificuldades de aprendizagem, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público, para aperfeiçoar a política educacional do Município de 

São Paulo especialmente quanto às ações de sustentabilidade para o processo de 
inclusão educacional da Educação Especial e da Educação Básica, conferirá a 
necessária atenção aos seguintes aspectos: 

I - planejamento necessário para o favorecimento do desenvolvimento e 
aprendizagem do aluno, levando-se em conta as mobilizações indispensáveis ao 
atendimento das necessidades educacionais especiais de cada um, voltadas para a 
permanência e o sucesso escolar daqueles alunos com distúrbios, transtornos e/ou 
dificuldades de aprendizagem; 

II - formação de professores para identificação precoce e desenvolvimento de 
abordagem pedagógica especializada para crianças e adolescentes com distúrbios, 
transtornos e/ou dificuldades de aprendizagem; 

III - difusão entre todos os demais profissionais e áreas da educação do 
conhecimento sobre os distúrbios, transtornos e/ou dificuldades de aprendizagem, sua 
detecção e encaminhamento para tratamentos especializados; 

IV - desenvolvimento de processos diagnósticos, englobando múltiplas 
avaliações que possibilitem a coleta de dados diferenciados e complementares 
constituintes de subsídios para a compreensão do desempenho do aluno; 

V - conscientização da necessidade de combate contínuo à exclusão ou 
estigmatização dos alunos com distúrbios, transtornos e/ou dificuldades de 
aprendizagem; 

VI - abordagem sobre o papel e a influência da família e da sociedade diante 
dos distúrbios, transtornos e/ou dificuldades de aprendizagem; 

VII - envolvimento dos familiares no processo de atendimento das necessidades 
específicas para o desenvolvimento das habilidades escolares e os desafios do ato de 
aprender; 

VIII - busca pela ampliação do atendimento especializado disponível para que 
possa vir a contemplar os casos de distúrbios, transtornos e/ou dificuldades de 
aprendizagem. 

Art. 2 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

MU. 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 95-96 

PROJETO DE LEI 01-00095/2011 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"Dispõe sobre a Política de Atendimento de Educação Especial, por meio do 
Programa INCLUI, instituído pelo Decreto n 0  51.778, de 14 de setembro de 2010, e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Esta lei tem por objetivo perenizar, desde que observado o disposto no art. 
167, inciso I, da Constituição Federal, a Política de Atendimento Especial - 
Programa Inclui - instituído através do Decreto n 0  51.778, de 14 de setembro de 
2010. 
Parágrafo único. O Programa Inclui destina-se ao. atendimento dos alunos, 
matriculados nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, que 
apresentem quadros de deficiência, transtornos globais do desenvolvimento - TGD 
e altas habilidades/superdotação, público-alvo da educação especial, na perspectiva 
da construção e consolidação de um sistema educacional inclusivo. 
Art. 2° O Programa Inclui será integrado por diversos projetos com objetivos 
específicos, desenvolvidos de forma articulada, constituindo uma rede de apoio ao 
aluno, à escola e à família, por meio de suportes e serviços especializados que 
viabilizem o acompanhamento da trajetória escolar e do processo de aprendizagem 
do aluno, na seguinte conformidade: 
I - Projeto Identificar: qualificar, na Rede Municipal de Ensino, os dados de alunos 
com quadros de deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação apontados no 
Sistema Escola On Line - Sistema EOL; 
II - Projeto Apoiar: ampliar as ações de suporte pedagógico especializado para o 
público-alvo da educação especial, por meio de: 
a) instalação e manutenção das Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - 
SAAIs nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino; 
b) ampliação do módulo de Professor de Apoio e Acompanhamento à inclusão - 
PAAI e designação de. servidores incumbidos das atividades de apoio 
administrativo, para atuação nos Centros de Formação e Acompanhamento à 
Inclusão - CEFAIs, instalados em cada Diretoria Regional de Educação - DRE; 
c) distribuição de estagiários nos CEFAIs para atuação nas unidades educacionais 
da região; 
d) readequação dos convênios com instituições especializadas, de acordo com as 
diretrizes dadas pelo Poder Executivo; 
III - Projeto Formar: oferecer formação específica aos professores para atuação nos 
serviços de educação especial, bem como formação continuada aos profissionais de 
educação; 
IV - Projeto Acessibilidade: eliminar as barreiras arquitetõnicas, físicas, de 
comunicação, de acesso ao currículo e de transporte que impeçam os alunos com 
quadros de deficiência e TGD de participarem, em condição de equidade, de todas 
as atividades educacionais; 
V - Projeto Rede: oferecer aos alunos matriculados nas unidades educacionais da 
Rede Municipal de Ensino, que apresentem quadros de deficiência e TGD, apoio 
intensivo na locomoção, alimentação e higiene para participação nas atividades 
escolares; 
VI - Projeto Reestruturação das Escolas Municipais de Educação Especial EMEE: 
reorganizar as Escolas Municipais de Educação Especial na perspectiva da educação 
bilíngue; 
VII - Projeto Avaliar: analisar os impactos da implantação e implementação do 
Programa Inclui nos alunos e unidades escolares, bem como avaliar e acompanhar 
os processos de aprendizagem do público-alvo da educação especial. 
Art. 3° O Projeto Identificar efetivar-se-á por meio das seguintes ações: 
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I - manutenção de cadastro de alunos no Sistema Escola On Line - Sistema EOL e 
inclusão das informações que apontem as necessidades funcionais de cada aluno; 
II - elaboração de manual de orientação para os responsáveis pela Sistema EOL de 
cada DRE, contendo. as especificações dos quadros de deficiência, TGD ou altas 
habilidades/superdotação do aluno, necessárias ao preenchimento do cadastro; 
III - formação específica aos responsáveis pelo gerenciamento dos dados de cada 
DRE, para a apresentação das alterações efetuadas no Sistema EOL a serem 
repassadas às unidades educacionais; 
IV - produção de relatórios gerenciais para a análise dos dados dos alunos 
beneficiados pelo Programa Inclui. 
Art. 40  O Projeto Apoiar abrangerá as seguintes ações: 
I - ampliação do número de SAAIs existentes; 
II - manutenção das SAAIs, com os recursos humanos, físicos e materiais 
adequados à demanda à qual se destinam; 
III - definição pelo Poder Executivo do módulo mínimo do pessoal que integrará a 
equipe do CEFAI, de acordo com as características e necessidades de cada DRE, 
IV -.celebração de convênios com instituições de educação especial que atendam os 
critérios estabelecidos pelo Poder Executivo e ofereçam atendimento educacional 
especializado, aos alunos com deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação; 
escolas especiais para atendimento de alunos com grave comprometimento; cursos 
de iniciação ao mundo do trabalho e atividades de enriquecimento curricular, 
Art. 50  Projeto Formar será desenvolvido em 2 (dois) eixos: 
I - formação específica para os professores que atuarão nos serviços de educação 
especial; 
II - formação continuada para os profissionais de educação que já atuam nos 
serviços de educação especial e para os que atuam na rede regular, com vistas ao 
constante aprimoramento de suas ações. 
Art. 6° O Projeto Acessibilidade subdividir-se-á em: 
I - acessibilidade arquitetônica: prédios e instalações; 
II - acessibilidade física: aquisição de mobiliário, equipamentos e materiais 
específicos; 
III - acessibilidade de comunicação: comunicação alternativa, braile e Língua 
Brasileira de Sinais - Libras, 
IV - transporte escolar gratuito, por meio de veículos adaptados, quando 
necessário. 
§ 1° A acessibilidade arquitetônica consistirá na promoção da acessibilidade aos 
alunos cadeirantes, com mobilidade reduzida, cegos ou com baixa visão, mediante 
a eliminação das barreiras arquitetônicas nas escolas, criando condições físicas, 
ambientais e materiais à sua participação nas atividades educativas. 
§ 2° A acessibilidade física envolve a aquisição, de mobiliário adaptado, 
equipamentos e materiais específicos, mediante prévia análise que confirme a 
necessidade específica, com posterior verificação dos ajustes que assegurem a sua 
utilização correta. 
§ 30  A acessibilidade de comunicação abrangerá: 
I - a implantação e ampliação dos níveis de comunicação para os alunos cegos, 
surdos ou surdocegos, propiciando o acesso ao currículo e a participação na 
comunidade escolar; 
II - o acesso à comunicação para alunos com quadros de deficiência ou TGD, não 
falantes; utilizando os recursos da comunicação alternativa; 
III - o acesso ao currículo para os alunos com baixa visão, assegurando os materiais 
e equipamentos necessários. 
§ 4° O Transporte Escolar Gratuito - TEG, regular ou em veículos adaptados, será 
ampliado para atendimento dos alunos com deficiência. 
Art. 7° O Projeto Rede será executado por meio de: 
I - prestação de serviços de apoio, a serem realizados pelo profissional denominado 
Auxiliar de Vida Escolar - AVE, a fim de oferecer apoio no "cuidar" dos alunos 
matriculados nas. unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino que 
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apresentem necessidades educacionais especiais decorrentes de quadros de 
deficiência e TGD, e que, necessitem de suporte intensivo para a participação nas 
atividades escolares com assistência necessária aos atos da vida cotidiana, tais 
como os relativos à mobilidade, higiene, alimentação, medicação, recreação e 
atividades escolares; 
II - suporte técnico de equipe multidisciplinar, em parceria com os CEFAIS, 
oferecendo orientação técnica às equipes escolares para atendimento das situações 
adversas do processo de inclusão, 
III - avaliação dos alunos com quadros de deficiência, TGD e altas 
habilidades/superdotação, por meio da aplicação .  e análise dos instrumentos 
registrados em relatórios sobre o desenvolvimento dos alunos e indicação de 
recursos de tecnologia assistiva; 
IV - regulação com serviços de saúde pela intermediação entre as redes públicas de 
educação e de saúde para atendimento clínico e/ou terapêutico; 
✓ - assessoria às escolas na indicação da tecnologia assistiva para eliminar as 
barreiras de acesso ao currículo e à comunicação; 
VI - sistematização das práticas desenvolvidas pelos Auxiliares de Vida Escolar - 
AVEs e seus supervisores, com a produção e divulgação de material informativo 
para os pais e profissionais das escolas a respeito das diferentes deficiências, TGDs 
e altas habilidades/superdotação; 
VII - acolhimento dos profissionais da escola e dos pais, por meio da organização de 
atividades formativas. 
Art. 8° O Projeto Reestruturação das EMEE caractetizar-se-á por: 
I - estabelecimento de princípios e diretrizes para o funcionamento das escolas, 
II - reorganização da proposta curricular na perspectiva da educação bilíngue, em 
Libras e Língua Portuguesa; 
III - definição dos recursos humanos para atender às especificidades do ensino de 
Libras e Língua Portuguesa como segunda língua; 
IV - organização didática para o ensino de línguas; 
✓ - elaboração de critérios de avaliação de Libras e Língua Portuguesa; 
VI - formação continuada dos profissionais que atuam nas escolas bilingues. 
Art. 9° O Projeto Avaliar compreenderá as seguintes ações: 
I - avaliação e monitoramento do Programa Inclui; 
II - avaliação e acompanhamento do processo de aprendizagem dos alunos que 
constituem o público-alvo da educação especial, por meio de: 
a) Prova São Paulo; 
b) critérios de acompanhamento relacionados às especificidades das diferentes 
necessidades educacionais especiais; 
c) referencial de avaliação de aprendizagem na área de deficiência intelectual. 
Art. 10. O Órgão responsável do Poder Executivo poderá estabelecer normas 
complementares com vistas ao integral cumprimento das disposições previstas 
nesta lei. 
Art. 11. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em. contrário e observado o disposto no inciso I do artigo 167 da 
Constituição Federal. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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